Experiência Profissionalizante na Vertente de Farmácia
Comunitária e Investigação by Lemos, Luís Filipe Meira
 
 
UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR 










Medicamentos com potencial para prolongar o 
intervalo QT e precauções a ter na prática clínica 
com a sua utilização. 
 Experiência Profissionalizante na Vertente de Farmácia 
Comunitária e Investigação 
 
 




Relatório de Estágio para obtenção do Grau de Mestre em 
Ciências Farmacêuticas 








Orientador: Prof. Doutor Manuel Augusto Passos Morgado 
Co-orientador: Mestre Sandra Rolo Passos Morgado 
 
 










































































Terminada esta etapa da vida de grande dedicação, nada mais poderia fazer do que agradecer 
a todos os que me apoiaram e tornaram mais fácil esta caminhada, ajudando-me a ultrapassar 
todas as dificuldades. 
Primeiramente, dirijo os meus agradecimentos ao meu orientador, Professor Doutor Manuel 
Augusto Passos Morgado, por todos os conhecimentos transmitidos, pelo empenho e dedicação 
demonstrados e pelo apoio, principalmente nos momentos de maior dificuldade, durante o 
desenvolvimento desta tese de mestrado. De igual forma, agradeço também à minha co-
orientadora, Mestre Sandra Rolo Passos Morgado.  
À Dra. Paula Bártolo, pela oportunidade que me concedeu em conhecer a Farmácia Sant’Ana, 
pela disponibilidade e prontidão prestadas, bem como por todos os conhecimentos transmitidos 
e pela confiança demonstrada, neste meu primeiro contato com o mundo do trabalho. De igual 
modo, a toda a equipa da Farmácia Sant’Ana pela forma como me acolheram, pela orientação 
apoio e amizade manifestadas durante todo o estágio.  
A todos os meus amigos, por todos os momentos partilhados, pelo apoio, pelas gargalhadas, 
pela entreajuda, pelos desabafos e palavras de encorajamento.  
À minha namorada, Carolina Goulão, um agradecimento muito especial, pelo pilar que constitui 
nesta fase da minha vida, pela compreensão, força, apoio, pela amizade e pelo amor com que, 
diariamente, me acompanhou nesta etapa e, sobretudo, pelo carinho manifestado. À sua 
família, por me terem acolhido e por me tratarem como se a ela pertencesse. 
Aos meus pais, porque tudo o que hoje sou é a eles que o devo, porque os ensinamentos 
transmitidos por eles valem mais do que os adquiridos num curso superior e porque, em 
conjunto com a minha irmã Matilde, me têm proporcionado uma vida de conforto, felicidade e 
alento. Um obridado muito especial a eles por tudo. 
Finalmente, não poderia deixar de agradecer a todos aqueles que, embora não mencionados 























O presente relatório tem por base as duas vertentes experienciadas durante o Estágio Curricular 
inserido no plano de estudos do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas: Farmácia 
Comunitária e Investigação. 
O primeiro capítulo diz respeito à investigação realizada no âmbito da Circular Informativa N.º 
173/CD/8.1.7. do INFARMED, datada de 02/08/2012 e intitulada “Ondansetrom – restrição de 
dose para os medicamentos injectáveis” que recomenda “precaução na administração deste 
antiemético em associação com outros medicamentos que prolongam o intervalo QT”. De forma 
a executar esta recomendação de uma forma eficaz é conveniente introduzir nas bases de dados 
de medicamentos de todos os fármacos com potencial de prolongar o intervalo QT, tendo sido 
selecionados para a realização deste trabalho todos os medicamentos anti-infeciosos, anti-
hipertensores e antineoplásicos que prolongam o intervalo QT. Esta revisão, efetuada a partir 
da consulta do resumo das características de todos os medicamentos anti-infeciosos, anti-
hipertensores e antineoplásicos com Autorização de Introdução no Mercado (AIM) em Portugal 
e da pesquisa e análise de artigos na PubMed, permitiu obter uma listagem de todos os 
medicamentos destes Grupos Farmacoterapêutcos capazes de prolongar o intervalo QT e induzir 
torsades de pointes (TdP). A maior parte dos fármacos atua pela inibição da componente rápida 
das correntes de retificação tardia dos canais de potássio, embora as interações 
farmacocinéticas envolvendo fármacos que são metabolizados pelas enzimas do citocromo P450 
apareçam também como explicação para o potencial de vários fármacos prolongarem o 
intervalo QT. A monitorização dos eletrólitos séricos, o cuidado para não exceder a dose 
recomendada e para não administrar concomitantemente fármacos que inibem as enzimas do 
citocromo P450 ou que também prolongam o intervalo QT são precauções que devem ser tidas 
em conta antes da iniciação de terapias farmacológicas onde constem medicações que 
prolongam o intervalo QT. O farmacêutico, como especialista do medicamento, tem um papel 
fulcral na adoção destas medidas de precaução, bem como na prevenção do cada vez mais 
badalado prolongamento do intervalo QT induzido por fármacos. A base de dados elaborada 
constitui um instrumento de grande utilidade no apoio à dispensa de fármacos com potencial 
de prolongar o intervalo QT, contribuindo para dar resposta às recomendações da circular 
supramencionada. 
O segundo capítulo diz respeito ao estágio em Farmácia Comunitária e aos conhecimentos e 
competências que adquiri durante o mesmo, competências essa que contribuíram para 














This report is based on three areas experienced during my traineeship inserted in the 
Pharmaceutical Sciences Master’s degree study plan: Community Pharmacy and Research.  
The first chapter is related to the research work about Regulation No. 173/CD/8.1.7. from the 
Portuguese Authority of Medicines and Health Products (INFARMED), dated 02/08/2012 and 
titled "Ondansetron - dose constraint for injectable drugs", that recommends that “care must 
be taken when administering this antiemetic associated with other drugs that prolong the QT 
interval”. To effectively implement this recommendation, it was thought advisable to point 
out, in the computerized drug database, all drugs that prolong the QT interval, namely all the 
anti-infective, antihypertensive and antineoplastic drugs which prolong the QT interval. This 
review, based upon all Summary of Product Characteristics of all the anti-infective, 
antihypertensive and antineoplastic drugs available in Portugal and from the research and 
analysis in PubMed articles, allowed to obtain a list of all the medicines inside this 
pharmacotherapeutic groups with the potential to prolong the QT interval and induce Torsades 
de Pointes (TdP). Most drugs acts by inhibiting the rapid component of the delayed rectifying 
currents of potassium channels, although pharmacokinetic interactions involving drugs 
metabolized by cytochrome P450 enzymes also appear as an explanation for the potential of 
several drugs to prolong the QT interval. Close monitoring of serum electrolytes, careful not to 
exceed the recommended dose and do not use simultaneously drugs also prolonging the QT 
interval are precautions that must be taken before the initiation therapies which include drugs 
that prolong the QT interval. Pharmacists, as drug specialists, have a key role in implementing 
these measures, as well as preventing the increasingly trendy drug-induced QT prolongation. 
This created drug database is a valuable tool in dispensing drugs that prolong the QT interval, 
contributing to meet the recommendations of the above-mentioned regulation. 
The second chapter concerns the traineeship in Community Pharmacy and the knowledge and 
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Capítulo I - Medicamentos com 
potencial para prolongar o intervalo 
QT e precauções a ter na prática 
clínica com a sua utilização. 
1. Intervalo QT e torsades de pointes 
1.1. Enquadramento 
As informações obtidas de um eletrocardiograma (ECG) refletem os eventos eletrofisiológicos 
que ocorrem durante a geração de um impulso e sua condução no coração.  
Cada batimento cardíaco começa com uma excitação elétrica gerada no nódulo sinoauricular 
(SA) que é rapidamente conduzido através da aurícula. O impulso de condução para os 
ventrículos ocorre através do nódulo auriculoventricular (AV). [1] 
Tendo como base o complexo ciclo de despolarização e repolarização, são geradas as ondas 
típicas eletrocardiográficas (Figura 1). Estas incluem a onda P, que corresponde à 
despolarização auricular; o complexo QRS que corresponde à despolarização ventricular e a 
onda T que corresponde à repolarização ventricular. Os intervalos eletrocardiográficos são 
igualmente importantes, sendo que o intervalo PR é o tempo para a despolarização auricular e 
a propagação através da junção auriculoventricular e o intervalo QT corresponde então ao 
tempo para despolarização ventricular e subsequente repolarização, e é medido a partir do 
início do complexo QRS, até ao final da onda T. [2-4] 
 




No caso de prolongamento do intervalo QT, o ECG é caraterizado por uma repolarização 
anormal nos miócitos ventriculares, anormalmente longa para ser mais preciso. [6, 7] 
O prolongamento do intervalo QT na superfície do eletrocardiograma implica um aumento na 
duração do potencial de ação em pelo menos algumas células ventriculares. [8] 
O alongamento na repolarização cardíaca cria um ambiente eletrofisiológico que favorece o 
aparecimento de arritmias cardíacas, mais claramente torsades de pointes (TdP), mas 
possivelmente também outros tipos de taquiarritmias. TdP consiste numa taquiarritmia 
ventricular polimórfica que aparece no ECG como uma oscilação contínua do complexo QRS em 
torno da baseline isoelétrica (Figura 2). Uma caraterística dos TdP é o prolongamento 
pronunciado do intervalo QT precedendo a arritmia. TdP pode degenerar em fibrilhação 
ventricular (FV), levando a morte súbita. [9, 10] 
 
 
Figura 2 - Torsades de pointes. [11] 
 
As décadas de 50 e 60 do século XX viram as descrições clínicas iniciais dos síndromes de QT 
longo congénito, das arritmias induzidas por fármacos, e da taquicardia ventricular polimórfica, 
denominada por TdP, mas só no fim dessa mesma década de 60 é que começou a ser 
reconhecida uma potencial ligação entre estas condições e começaram a ser formuladas 
hipóteses acerca dos mecanismos subjacentes. [12, 13] 
Já nos últimos anos, a longa e crescente lista de fármacos não antiarrítmicos que prolongam o 
intervalo QT tem gerado preocupação [14, 15], levando não só à retirada de fármacos do 
mercado [13, 16], como também a restrições na sua utilização [17] e a problemas no 
desenvolvimento de novas moléculas [18], sendo que o desenvolvimento de muitos compostos 
tem sido interrompido devido a efeitos indesejáveis na repolarização cardíaca, avaliada em 
termos de prolongamento do intervalo QT no eletrocardiograma. [19, 20]  
1.2. Correção do intervalo QT 
O intervalo QT adapta-se a mudanças na frequência cardíaca, mais precisamente, encurta com 
o aumento da mesma, o que torna difícil de comparar o intervalo QT registado a diferentes 
frequências cardíacas.  
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Ao aumentar a frequência cardíaca de 60 para 160 bpm (batimentos por minuto), o intervalo 
QT encurta de 25 a 40%. Para fazer comparações entre indivíduos, torna-se então crucial 
neutralizar os efeitos da frequência cardíaca no intervalo QT.  
Para permitir tal comparação o conceito de intervalo QT corrigido pela frequência cardíaca 
(QTc) foi desenvolvido e tem suscitado atenção por parte de muitos investigadores e agências 
reguladoras de medicamentos.  
Em princípio, todas as fórmulas de correção à taxa cardíaca pressupõem que existe uma fórmula 
matemática para descrever a relação fisiológica QT/RR, sendo RR o intervalo desde o início de 
um complexo QRS até ao início do complexo QRS seguinte. Esta pode ser convertida numa 
fórmula que normaliza o intervalo QT medido para aquele que seria associado a uma taxa 
cardíaca “standard”, por exemplo, de 60 bpm.  
Historicamente, a relação entre os intervalos QT e RR foi percebida por Bazett nos inícios do 
século XX. Ele descreveu uma fórmula de regressão, que mais tarde foi utilizada para produzir 
a fórmula de correção de Bazett, onde QTc=QT/RR1/2. Esta é a principal fórmula usada 
clinicamente, no entanto a relação entre os intervalos QT e RR está longe de ser linear e 
qualquer tentativa de correção matemática falha em certas frequências cardíacas. 
Na fórmula de Bazett, a constante QTc é o intervalo QT quando o intervalo RR é 1, ou seja, 
quando a frequência cardíaca é de 60 bpm. O princípio de que a QTc deve igualar o intervalo 
QT a uma frequência cardíaca de 60 bpm tem sido amplamente adotada e parece ser razoável, 
atendendo a que é, em geral, a frequência cardíaca normal dos humanos em repouso.  
Fórmulas mais complexas têm sido propostas para corrigir os efeitos de outras variáveis, como 
a idade e o género, fórmulas essas que incorporam outras constantes, não apenas as 
encontradas na fórmula de Bazett. No entanto estas novas fórmulas não têm ganho grande 
aceitação clínica. [21-24] 
Tabela 1 - Fórmulas de correção do intervalo QT à frequência cardíaca. Adaptado de [25] 
Nome Fórmula 
Correção de Bazett QTc= 𝑄𝑇(𝑅𝑅)−1 2⁄  
Correção de Fridericia QTc= 𝑄𝑇(𝑅𝑅)−1 3⁄  
Correção de Framingham QTc=𝑄𝑇 + 0,156(1 − 𝑅𝑅) 
__________________________________ 
QT em msec e RR em sec. 
 
Outras fórmulas são a correção que foi proposta por Fridericia (onde o intervalo QT é dividido 
pela raiz ao cubo do intervalo RR para se calcular o intervalo QTc) e a equação de regressão 
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linear de Framingham (Tabela 1). Tanto a equação de Bazett como a de Fridericia aplicam um 
fator de correção médio para todos os pacientes, contudo existe agora forte evidência para a 
variabilidade inter-individual na correção do intervalo QT à frequência cardíaca, implicando 
que uma correção do intervalo QT à taxa cardíaca deve ser estimado para cada indivíduo. 
Infelizmente isto não pode ser feito na prática clínica porque requer medições do intervalo QT 
a várias frequências para cada paciente. [25] 
Do ponto de vista epidemiológico, a aproximação de Framingham é amplamente usada porque 
se baseia, não em raciocínios hipotéticos, mas em dados empíricos de uma grande amostra 
populacional.  
1.3. Mecanismos subjacentes ao prolongamento do intervalo QT e 
aparecimento de torsades de pointes 
O intervalo QT num ECG representa a soma dos potenciais de ação nos miócitos ventriculares.  
O prolongamento do intervalo QT implica o prolongamento do potencial de ação que resulta de 
um aumento da corrente de entrada através dos canais de sódio e cálcio ou de um decréscimo 
na corrente de saída através dos canais de potássio [11], sendo que a repolarização do 
miocárdio é mediada principalmente pelo efluxo de iões de potássio. Este balanço eletrolítico 
resulta num prolongamento do potencial de ação. [26] Dois subtipos de correntes de potássio, 
a componente rápida das correntes de retificação tardia (IKr) e a componente lenta das 
correntes de retificação tardia (IKs), são predominantemente responsáveis pela repolarização.  
Praticamente todos os fármacos que prolongam o intervalo QT, bloqueiam IKr [27], o que torna 
bastante percetível a forte correlação existente entre a capacidade de um fármaco para 
bloquear IKr e o seu potencial para causar taquicardias ventriculares e morte súbita. [28]. 
As proteínas dos canais IKr são codificadas pelo hERG (human ether-a-go-go-related gene), que 
hoje em dia é denominado de KCNH2. Duas caraterísticas estruturais contam para a 
suscetibilidade anormal dos canais IKr a vários fármacos. Em primeiro lugar, a presença de 
aminoácidos aromáticos (Tyr652 e Phe656) com cadeias laterais direcionadas para a cavidade 
central do poro origina sítios de ligação de alta afinidade para muitos compostos. Estes 
aminoácidos não estão presentes em muitos outros canais de potássio, e a mutação na KCNH2 
nestes sítios de ligação para outros aminoácidos reduz a afinidade para muitos fármacos. Em 
segundo lugar, enquanto a maioria dos canais de potássio contêm dois resíduos de prolina na 
hélice que forma parte do poro que restringem o acesso ao sítio de ligação do fármaco, estas 
estão ausentes no KCNH2.  
O bloqueio IKr causa então um atraso na fase 3 de repolarização rápida do potencial de ação 




Figura 3 - Relação entre o potencial de ação das fibras do miocárdio e a duração da repolarização cardíaca 
num ECG. [12] 
 
Uma repolarização ventricular prolongada pode causar pós-despolarizações precoces devido à 
ativação de correntes despolarizantes. [29] 
 
Figura 4 - Mecanismo de proarritmia associado ao bloqueio dos canais hERG K+. O bloqueio dos canais hERG 
produzem prolongamento do intervalo QT (azul) e geram pós-despolarizações precoces (vermelho) no 
potencial de ação cardíaco. Estas mudanças criam condições para se gerarem TdP. Abreviaturas: hERG - 
human ether-a-go-go-related gene; EADs – pós-despolarizações precoces; VF – fibrilação ventricular; QT – 
intervalo QT [12] 
 
Estas pós-despolarizações precoces aparecem como oscilações, na membrana de voltagem, 
durante as fases 2 e 3 do potencial de ação e podem originar extra sístoles. (Figura 4)  
A heterogeneidade na repolarização ventricular pode criar zonas de bloqueio unidirecional. 
Extra sístoles repetitivas, bloqueios unidirecionais e zonas de condução lenta podem levar a 
TdP. [17] TdP é normalmente precedido por uma sequência de ECG curto-longo-curto, tal como 




Figura 5 - Sequência de ECG curto-longo-curto, precedendo TdP. [11] 
 
1.4. Fatores de risco 
Embora a ocorrência de prolongamento do intervalo QT induzido por fármacos seja imprevisível 
para um dado indivíduo, uma observação comum é que a maioria dos doentes tem pelo menos 
um fator de risco identificável, seja ele patológico, fisiológico ou adquirido, sem ser a exposição 
ao fármaco. [30, 31]. 
1.4.1. Género 
O género feminino tem sido associado a um risco aumentado de prolongamento do intervalo QT 
e de torsades de pointes depois da administração de fármacos com o potencial de prolongar a 
repolarização cardíaca.  
Embora as bases patofisiológicas que expliquem esta disparidade de géneros devam ainda ser 
melhor investigadas, uma reduzida reserva de repolarização relacionada com as hormonas 
sexuais tem sido proposta como uma possível explicação à propensão aumentada das mulheres 
para desenvolverem torsades de pointes e estudos clínicos já demonstraram que as hormonas 
sexuais podem alterar a expressão dos canais de potássio, correntes iónicas, repolarização 
cardíaca e a reposta do intervalo QT aos fármacos. [32, 33] 
Vários estudos demonstram que homens adultos exibem valores médios de QTc inferiores 
quando comparados tanto a mulheres adultas como a crianças, bem como uma incidência mais 
baixa dos seus sintomas, tendo sido demonstrado um encurtamento após a puberdade, em 
homens com o intervalo QTc elevado. [34] A incidência similar em mulheres, pré e pós 
menopausa, sugere que são os androgénios e não os estrogénios que contribuem para esta 
diferença. [34] 
Segundo Roden et al. as mulheres, durante as fases menstrual e de ovulação do ciclo menstrual 
têm o maior valor do intervalo QTc, sendo as hormonas sexuais as grandes responsáveis por 







Tem sido também reconhecido um papel fundamental da hipocalémia no prolongamento do 
intervalo QT, embora o mecanismo não seja bem conhecido ainda. [35]. Os resultados de 
Karmakar et al. [36] sugerem que a condição hipocalémica potencia o prolongamento do 
intervalo QT induzido pela claritromicina, sublinhando a importância de monitorizar os 
eletrólitos séricos durante a terapêutica com este antibiótico. Outros estudos revelaram que  
os níveis de potássio eram significativamente mais baixos em pacientes com intervalo QT 
superior ou igual a 500 msec.[37] 
1.4.3. Hipomagnesémia 
Hipomagnesémia aumenta o risco de TdP, possivelmente por modular a função dos canais de 
cálcio tipo-L que contribuem para pós-despolarizações precoces. Embora não tenha sido levado 
a cabo nenhum estudo randomizado, o magnésio intravenoso tornou-se uma terapia de primeira 
linha para TdP derivadas de um intervalo QT prolongado induzido por fármacos. [12] 
1.4.4. Múltiplos fármacos administrados concomitantemente 
De acordo com Allen LaPointe et al, 39% dos casos de torsades de pointes envolvem uma 
combinação de mais do que um fármaco com potencial para prolongar o intervalo QT e 38% 
envolvem a combinação de um fármaco com potencial para prolongar o intervalo QT e um 
fármaco inibidor do seu metabolismo. [38] 
Os profissionais de saúde devem usar com precaução fármacos que prolongam o intervalo QT, 
especialmente quando múltiplos fármacos conhecidos por prolongar o intervalo QT são 
administrados concomitantemente. Interações farmacocinéticas fármaco-fármaco envolvendo 
as enzimas do citocromo P450 (CYP) ocorrem frequentemente. Fármacos e interações entre 
fármacos devem ser considerados como um fator de risco major para o prolongamento do 
intervalo QT e torsades de pointes. Tanto a farmacocinética como a farmacodinâmica devem 
ser consideradas na avaliação clínica dos pacientes e uma monitorização terapêutica cuidadosa 
deve ser levada a cabo. [39] 
1.4.5. Bradicardia 
A maioria dos fármacos que prolongam o intervalo QT, fazem-no ainda mais em doentes com 
baixas frequências cardíacas do que em doentes com frequências cardíacas elevadas. Esta 
propriedade de prolongamento exagerado do intervalo QT a baixas taxas de batimento cardíaco 
contribuem para que se reconheça a bradicardia como mais um fator de risco para 
prolongamento do intervalo QT e torsades de pointes, especialmente com taxas de batimento 
cardíaco inferiores a 60 bpm. [40] A bradicardia é causada por um ritmo sinusal lento, 
hipotermia ou hipotiroidismo, onde cada uma destas condições pode, fisiologicamente, 
prolongar a repolarização ventricular levando a um maior risco de TdP. O prolongamento do 
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intervalo QT causado por bradiarritmias tem sido bem estudado em animais. Tais estudos 
mostraram que a bradicardia, a longo prazo, leva a uma redução no mRNA e na expressão de 
proteínas dos dois canais de potássio (Iks e IKr). A resultante redução nas correntes de Iks e IKr 
compromete a repolarização ventricular e aumenta a suscetibilidade para TdP. [41] 
1.4.6. Fibrilhação auricular 
Muitas evidências clínicas sugerem que a fibrilhação auricular (FA) por si só protege contra o 
TdP, mas depois da sua conversão para o ritmo sinusal, o risco é aumentado. Uma observação 
clínica comum é que o TdP ocorre frequentemente (mas não sempre) em doentes com FA, 
depois da conversão para o ritmo sinusal. [12] 
1.4.7. Síndrome do QT longo congénito 
Uma vez que a síndrome do QT longo congénito é uma condição relativamente rara, sendo a 
sua prevalência estimada de 1 em 2500 nados vivos, ainda não foi determinada uma relação 
conclusiva entre esta patologia e o risco aumentado de prolongamento do intervalo QT 
associado a fármacos. [35, 42]  
Apesar disto, a sobreposição clínica entre a síndrome do QT longo congénito e efeitos 
farmacológicos adversos severos, bem como a forma imprevisível com que os fármacos 
prolongam o intervalo QT, constitui hoje em dia uma base de estudos para relacionar a 
farmacogenética e a farmacogenómica como fatores de risco para prolongamento do intervalo 
QT. [12] 
1.5. Tratamento 
1.5.1. Tratamento a curto prazo  
Muitos episódios de TdP são de curta duração e terminam espontaneamente. Contudo, um 
episódio prolongado pode resultar em sequelas hemodinâmicas e uma cardioversão deverá ser 
implementada. O tratamento de curta duração para episódios de prolongamento do intervalo 
QT tem como objetivo principal prevenir a recorrência de TdP. [43] 
O sulfato de magnésio intravenoso (2 g em bólus seguido de uma infusão de 2-4 mg/minuto) 
constitui a terapêutica inicial de escolha, tendo em conta os níveis séricos. Ainda não é 
claramente conhecido o mecanismo pelo qual o magnésio previne a recorrência de TdP, mas 
pensa-se que o efeito pode advir do bloqueio dos canais de cálcio ou sódio. A terapêutica com 
magnésio não é útil para controlo a longo prazo nem afeta o intervalo QTc. [43, 44] 
Se se desenvolver FV ou TdP, é indicada uma desfibrilhação não sincronizada. [17] 
Os níveis séricos de potássio devem ser mantidos num intervalo normal-alto (4,5-5 mmol/L) e, 
por este motivo, o potássio é importante como terapêutica concomitante com o magnésio 
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intravenoso. Um aumento dos níveis séricos de potássio encurta o intervalo QTc e reduz a sua 
dispersão. [43, 45] 
Um pacemaker transvenoso temporário é altamente efetivo em prevenir recorrências de TdP 
associadas com o síndrome de QT longo, tanto da forma congénita como da adquirida. É 
especialmente útil em casos refratários ao magnésio ou quando os TdP são precipitados por 
uma pausa ou por uma bradicardia. São geralmente utilizadas taxas de 90 a 110 bpm. 
Experiências com pacemakers permanentes sugerem que taxas superiores a 70 bpm previnem 
os TdP induzidos por fármacos. [17] 
A isoprenalina, titulada para um ritmo cardíaco ≥90 bpm é útil se o pacemaker estiver 
temporariamente indisponível ou enquanto a inserção de um cateter transvenoso é efetuada. 
A isoprenalina é, no entanto, contraindicada em pacientes com síndrome do QT longo congénito 
ou doença cardíaca isquémica, devido aos seus efeitos simpaticomiméticos. [43, 46] 
Medicamentos que prolonguem o intervalo QT e fármacos que interfiram com o metabolismo 
destes devem ser prontamente descontinuados. [17] 
1.5.2. Tratamento a longo prazo 
O tratamento de longo termo envolve evitar agentes precipitantes. Condições que 
comprometam o equilíbrio hidroeletrolítico devem ser corrigidas. [17] 
As opções de tratamento incluem β-bloqueadores, pacemakers permanentes, implante de um 
cardioversor-desfibrilhador implantável, quando a combinação de β-bloqueador e pacemaker 
falha a prevenir episódios de síncope ou pré-síncope, e simpatectomia torácica esquerda. [46] 
1.6. Diagnóstico  
Nem todas as pessoas com síndrome do QT longo apresentam sempre um intervalo QT 
prolongado no ECG. Este intervalo poderá sofrer mudanças ao longo do tempo, isto é, pode ser 
algumas vezes longo e outras normal. [47] Torna-se então óbvio que as caraterísticas de um 
ECG são variáveis, confundindo o processo de diagnóstico. 
Em 1985, foi formulado um primeiro conjunto de critérios de diagnóstico, que posteriormente 
foi atualizado em 1993 por Schwartz et al. Este critério (Tabela 2) inclui já várias caraterísticas 
do ECG e o historial clínico e familiar, e permite estimar a probabilidade de ocorrência da 







Tabela 2 - Critérios de diagnóstico da síndrome do QT longo. Adaptado de [43] 
Critérios de Diagnóstico da Síndrome de QT longo 
Análise do ECG a) 
A. QTc b) 
≥480 ms 
460-479 ms 
450-459 ms (em indivíduos do sexo 
masculino) 
B. Torsade de pointes 
C. Alternância da onda T  
D. Onda T denteada em três derivações 














Associada ao stress 
Não associada ao stress 






Historial familiar d) 
A. Membros familiares com QT longo 
diagnosticado e) 
B. Morte súbita não explicada em parentes 







a) Na ausência de fármacos ou patologias que alterem estes parâmetros do ECG.  
b) Calculado pela fórmula de Bazett.  
c) Frequência cardíaca em repouso abaixo do segundo percentil para a idade.  
d) O mesmo membro da família não pode ser tido em conta simultaneamente em A e B.  
e) QT longo diagnosticado é definido por um score superior a 4 pontos, onde <1: baixa probabilidade; 2-3 
pontos: probabilidade intermediária; > 4 pontos: alta probabilidade 
 
Hoje em dia, contudo, com o surgimento dos testes de genética molecular na prática clínica, 
algumas síndromes do QT longo podem ser diagnosticadas quando uma mutação é identificada. 
Embora estes testes genéticos ainda não façam parte da rotina de diagnóstico da síndrome do 
QT longo, são normalmente sugeridos para membros da família de pessoas que já têm síndrome 
do QT longo diagnosticada. [43, 47, 48] 
1.7. O papel do farmacêutico 
Os farmacêuticos, conjuntamente com os médicos prescritores, têm o dever de assegurar que 
os doentes tenham consciência dos riscos e dos efeitos adversos dos medicamentos. Com o seu 
conhecimento detalhado dos medicamentos, os farmacêuticos têm a capacidade de relacionar 
os sintomas inesperados sentidos pelos doentes com possíveis efeitos adversos da sua 
terapêutica farmacológica. A prática da farmácia clínica também assegura que os efeitos 
adversos dos fármacos sejam minimizados ao evitar fármacos com efeitos adversos potenciais 
em utentes suscetíveis. Desta forma, os farmacêuticos têm um papel fundamental em prevenir, 
detetar e notificar os efeitos adversos de fármacos. [49] 
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Quando fármacos que prolongam o intervalo QT são usados, deve ser assegurado que os 
benefícios são clinicamente importantes e os riscos devem ser minimizados. Ou seja, antes de 
serem usados fármacos com potencial para prolongar o intervalo QT, deve-se assegurar que os 
benefícios superam os riscos. Alternativas devem ser consideradas, fatores predisponentes 
devem ser avaliados e condições reversíveis devem ser corrigidas antes da iniciação do fármaco, 
devendo a polifarmácia (múltiplos fármacos que prolongam o intervalo QT ou que interferem 
com o metabolismo) ser evitada, além de que os doentes devem ser informados acerca do risco 
pró-arrítmico de determinados medicamentos. [17] 
Para evitar os TdP, os profissionais de saúde devem estar cientes das interações farmacológicas 
com fármacos comummente utilizados. De entre todos os fatores que predispõe para TdP, a 
hipocalémia e a hipomagnesémia são particularmente significantes e evitáveis. Devem ser 
monitorizados os níveis de potássio e magnésio em utentes que iniciam fármacos que prolongam 
o intervalo QT e suplementá-los, caso seja necessário, especialmente quando os pacientes 
tomam outros fármacos que causam hipocalémia ou hipomagnesémia. [50] 
Num estudo levado a cabo por Ng et al. [51] foi demonstrado que os farmacêuticos são capazes 
de monitorizar o prolongamento do intervalo QT induzido por fármacos, o que pode resultar 
numa redução da incidência de prolongamento do intervalo QT. [51] Usando um simples 
algoritmo de monitorização, os farmacêuticos foram capazes de reduzir para metade o número 
de doentes que experimentaram prolongamento do intervalo QT para além dos limites 
considerados clinicamente relevantes pela United States Food and Drug Administration (FDA). 
Importante referir que, neste estudo, não se verificou prolongamento na permanência no 
hospital nem aumento nos custos de hospitalização. [51] 
Por outro lado, a Circular Informativa N.º 173/CD/8.1.7. do INFARMED - Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I.P., datada de 02/08/2012 e intitulada “Ondansetrom – 
restrição de dose para os medicamentos injetáveis” (Anexo V), recomenda, aquando da 
utilização de medicamentos contendo ondansetrom em dose única por via injetável em adultos 
no controlo de náuseas e vómitos induzidos pela quimioterapia citotóxica e pela radioterapia, 
que se tenha “precaução na administração deste antiemético em associação com outros 
medicamentos que prolongam o intervalo QT, nomeadamente alguns agentes citotóxicos”. 
Sendo impraticável (talvez mesmo impossível) para utentes e profissionais de saúde, memorizar 
todos os fármacos implicados no prolongamento do intervalo QT, surge então a necessidade do 
desenvolvimento e implementação de uma base de dados de fácil acesso e consulta, [17] como 




2. Objetivos  
Elaboração de uma base de dados contendo todos os medicamentos anti-infecciosos (Grupo 
Farmacoterapêutico 1), anti-hipertensores (Grupo Farmacoterapêutico 3.4.) e antineoplásicos 
(Grupos Farmacoterapêuticos 16.1. e 16.2.) com Autorização de Introdução no Mercado (AIM) 
em Portugal com potencial de prolongar o intervalo QT, tendo em vista possibilitar aos 
farmacêuticos portugueses a execução rápida e eficaz das recomendações da Circular 
Informativa N.º 173/CD/8.1.7. do INFARMED. 
A escolha destes Grupos Farmacoterapêuticos está relacionada quer com o facto de terem um 
grande consumo a nível hospitalar e comunitário (antibacterianos e anti-hipertensores) quer 
devido a serem diretamente mencionados na referida circular (citotóxicos). 
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3. Materiais e Métodos 
Foi efetuada uma revisão da literatura através da consulta do resumo das características dos 
medicamentos de todos os medicamentos anti-infeciosos (Grupo Farmacoterapêutico 1), anti-
hipertensores (Grupo Farmacoterapêutico 3.4.) e antineoplásicos (Grupos Farmacoterapêuticos 
16.1. e 16.2.) que se encontram disponíveis em Portugal (medicamentos com AIM).  
Esta consulta foi efetuada através do Infomed - Base de dados de medicamentos de uso humano, 
disponibilizada no site da INFARMED e também através da European Medicines Agency (EMA). 
A revisão bibliográfica envolveu, igualmente, a pesquisa e análise de artigos na PubMed, 
intersectando o termos “antimicrobial-induced prolongation of the QT interval”, 
“antihypertensive-induced prolongation of the QT interval”, “cytotoxic-induced prolongation 
of the QT interval”, “drug-induced prolongation of the QT interval” e “medication-induced 
prolongation of the QT interval”. Foram ainda introduzidos os seguintes filtros de pesquisa: 
“Publication dates – 5 years” e “Species – Humans”. Esta pesquisa foi realizada em maio de 
2013. 
Nesta revisão foram incluídas todas as publicações que abordassem medicamentos disponíveis 
no mercado nacional, pertencentes aos Grupos Farmacoterapêuticos em estudo (medicamentos 
anti-infeciosos, medicamentos anti-hipertensores e medicamentos antineoplásicos) e 
remetessem para o potencial dos mesmos de prolongarem o intervalo QT e de produzirem TdP. 
Foram excluídos todos os artigos abrangidos pelos critérios de exclusão referidos na Tabela 3. 
Além disto, foram também incluídos alguns artigos obtidos manualmente, através dos artigos 
obtidos pela pesquisa anteriormente definida, no sentido de encontrar informação adicional de 
interesse para o estudo.  
Tabela 3 - Critérios de exclusão dos artigos. 
Critérios de Exclusão 
1. Estudos que abordam medicamentos que não fazem parte dos Grupos 
Farmacoterapêuticos em estudo. 
2. Estudos que não abordam fármacos que prolongam o intervalo QT. 
3. Estudos envolvendo medicamentos em investigação. 
4. Estudos que abordam fármacos não comercializados em Portugal. 
5. Estudos pré-clínicos (em animais). 
6. Artigos que não estavam em inglês. 
7. Artigos cuja obtenção integral não foi possível mesmo após contacto, via correio 




4. Resultados e discussão  
Foram obtidos no total 88 artigos, dos quais 79 foram excluídos por preencherem os requisitos 
definidos pelos critérios de exclusão. Foram ainda obtidos manualmente 20 artigos adicionais a 
partir das referências bibliográficas conseguidas na pesquisa eletrónica. Desta feita, um total 
de 29 artigos foi utilizado nesta revisão bibliográfica, adicionados à informação obtida a partir 
da análise dos Resumos das Caraterísticas dos Medicamentos (RCM) dos medicamentos 


















4.1. Medicamentos anti-infeciosos 
Foram analisados 137 medicamentos anti-infeciosos disponíveis em Portugal, dos quais os 




Com base nos critérios de exclusão, excluíram-se pelo 
critério 1 (n=27); critério 2 (n=24); critério 3 (n=11); 
critério 4 (n=3); critério 5 (n=4); critério 6 (n=1); 
critério 7 (n=9). Total = 79 publicações excluídas. 
 
 
88 Publicações para possível inclusão 
9 Publicações para análise 
29 Publicações incluídas 




Figura 6 - Fluxograma relativo ao processo de seleção de publicações. 
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Tabela 4 - Medicamentos anti-infeciosos com o potencial de prolongar o intervalo QT. 
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O prolongamento do intervalo QT e o risco de TdP têm sido associados a muitos fármacos anti-
infeciosos. Os antibacterianos macrólidos e fluoroquinolonas e os antifúngicos azóis 
representam as classes de anti-infeciosos mais implicadas nestas desordens. [82] 
Os macrólidos em geral estão associados a um potencial elevado para prolongar o intervalo QT 
e causar TdP quando comparados com outros anti-infeciosos, tanto de uma perspetiva 
farmacocinética como farmacodinâmica. [83] No seio da família dos macrólidos existe 
variabilidade no que respeita tanto ao seu potencial para inibir tanto a corrente de retificação 
tardia do potássio, especialmente o seu componente rápido (Ikr) como as enzimas de 
metabolização do citocromo P450 CYP3A4. [5] Outro fator preponderante que contribui para o 
prolongamento do intervalo QT por parte dos macrólidos é a coadministração com inibidores 
CYP3A4 (que resulta num aumento da exposição do fármaco). [5] O cetoconazol e a 
telitromicina, quando administrados isoladamente, provocam um aumento médio no intervalo 
QT de 6.4 msec e 3.3 msec respetivamente. Não obstante, quando administrados 
concomitantemente, a exposição à telitromicina aumenta, resultando num aumento médio de 
10,49 msec. [5] Num outro estudo, levado a cabo por Ray et al. em mais do que 1,2 milhões de 
pacientes, verificou-se que o uso de eritromicina isoladamente aumenta o risco de morte súbita 
cardíaca para o dobro, no entanto o seu uso concomitante com um inibidor das enzimas CYP3A4, 
quintuplica o risco de morte súbita. [84] 
Estudos in vitro e in vivo revelaram que a eritromicina prolonga a repolarização cardíaca, 
principalmente através do bloqueio dos canais Ikr. O prolongamento do intervalo QT pela 
eritromicina depende de vários fatores, incluindo a dose (efeito dose dependente) e a via de 
administração. Maiores concentrações de eritromicina no soro foram obtidas depois de uma 
administração intravenosa, quando comparadas com as concentrações obtidas depois de uma 
administração oral. [85] A eritromicina apresenta um elevado potencial para interações 
farmacológicas, nomeadamente através da inibição do CYP3A4, o que aumenta ainda mais o 
risco de prolongamento do intervalo QT e TdP. [86] 
Por sua vez, a claritromicina tem um efeito menos pronunciado no intervalo QT que a 
eritromicina em pacientes sem fatores de risco para TdP. [86] 
A azitromicina distingue-se dos outros macrólidos, apesar de estarem descritos casos de 
toxicidade cardíaca [87]. Esta inibe minimamente o CYP3A4, o que resulta numa menor 
interação com substratos do mesmo. Então, a azitromicina parece ser o derivado de macrólidos 
mais seguro no que respeita a toxicidade cardíaca. [5] 
De uma maneira global, num ranking decrescente quanto à potência de prolongar o intervalo 
QT, podemos colocar os macrólidos da seguinte forma: eritromicina > claritromicina > 
roxitromicina > azitromicina. [36, 86] 
A telitromicina é um membro de uma nova classe de derivados semissintéticos dos macrólidos, 
denominada de quetólidos. Embora pouco se saiba sobre o assunto no que respeita aos seus 
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efeitos no prolongamento do intervalo QT e segurança, o composto é um inibidor do CYP3A4. 
Devido a isto, uma lista de possíveis interações medicamentosas com a telitromicina, 
semelhante à relatada para eritromicina, pode ser esperada, nomeadamente risco aumentado 
para TdP, se administrada concomitantemente com outros fármacos com potencial para 
prolongar o intervalo QT. [86] 
As fluoroquinolonas são uma outra classe de medicamentos anti-infeciosos em que se verifica 
o prolongamento do intervalo QT. São antibióticos muito utilizados devido ao seu amplo espetro 
e ao seu perfil de efeitos adversos relativamente seguro. Nestas, o prolongamento do intervalo 
QT é considerado um efeito de classe, no entanto, tal como acontece nos macrólidos, existe 
variabilidade dentro da mesma. [5] As fluoroquinolonas têm o potencial de causar 
prolongamento do intervalo QT, bloqueando os canais Ikr de uma forma dose dependente. Tem 
sido sugerido que os radicais na posição 5 do anel da fluoroquinolona sejam os responsáveis 
pelo prolongamento do intervalo QT. Outros estudos têm documentado a ausência de uma 
relação estrutural óbvia associada com o prolongamento do intervalo QT associado às 
fluoroquinolonas. [88] Ao contrário do que acontece nos macrólidos, a via de administração das 
fluoroquinolonas não parece influenciar o risco de TdP. [5] 
Todas a fluoroquinolonas testadas mostraram bloquear as correntes dos canais de potássio com 
diferentes potências. De uma maneira global, num ranking decrescente quanto à potência de 
prolongar o intervalo QT, podemos colocar as fluoroquinolonas da seguinte forma: 
moxifloxacina, gatifloxacina, levofloxacina, ciprofloxacina e ofloxacina. [88] No caso da 
levofloxacina, ciprofloxacina e ofloxacina a inibição ocorre a concentrações maiores do que 
aquelas que se verificam na prática clínica. [88] 
A ciprofloxacina é um potente inibidor do metabolismo mediado pelas enzimas do citocromo 
CYP3A- e CYP1A-, no entanto a inibição do CYP1A2 pela ciprofloxacina é relativamente 
inconsequente uma vez que é pouco comum fármacos que prolongam o intervalo QT serem 
metabolizados por esta isoforma. [5, 89]  
Uma revisão da base de dados da AERS (Adverse Event Reporting System) da FDA revelou que 
24% dos episódios de TdP associados às fluoroquinolonas ocorreram num contexto de 
coadministração com outros medicamentos que prolongam o intervalo QT, doença cardíaca 
subjacente (62%), insuficiência renal (7%), hipocalémia ou hipomagnesémia (17%) e sexo 
feminino (67%). [5] Existem outros estudos que confirmam esta natureza multifatorial do TdP 
associado às fluoroquinolonas.  
A moxifloxacina está associada com o maior risco de prolongamento do intervalo QT no seio de 
todas as quinolonas e então deve ficar reservada para o tratamento de pacientes em que a 
terapia com outras fluoroquinolonas falhou. [82] Tal como referido anteriormente para a 
eritromicina, também a via de administração é determinante para o prolongamento do 
intervalo QT induzido pela moxifloxacina. Num estudo levado a cabo por Owens et al., o 
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prolongamento médio do intervalo QT após administração intravenosa de moxifloxacina num 
pequeno número de voluntários saudáveis foi de 12 msec, enquanto que após administração 
oral, apenas um prolongamento de 6 msec foi registado. [86] 
O uso não monitorizado de quinolonas é seguro e o risco de pro-arritmias é baixo. Em pacientes 
com isquémia cardíaca estável e função ventricular preservada todas as quinolonas podem ser 
administradas sem registos eletrocardiográficos. Atenção especial deve ser tomada em doentes 
com síndrome do QT longo congénito ou em doentes com condições predisponentes a 
prolongamento do intervalo QT. Na presença de insuficiência cardíaca congestiva, bradicardia, 
hipocalémia ou hipomagnesémia e uso de fármacos que prolongam o intervalo QT 
independentemente, a ciprofloxacina deve ser a opção com monitorização do ECG durante o 
início da terapia. De facto, a ciprofloxacina parece ser um dos fármacos mais seguros desta 
classe, como comprovado pelos poucos casos de TdP notificados e pelos seus valores de 
concentração inibitório de 50% (IC50) elevados no que respeita à inibição dos canais de potássio 
Ikr. Os outros membros do grupo também podem ser dados nesta situação mas com 
monitorização do ECG ou Holter durante toda a terapia. [88] 
A FDA avaliou os relatórios pós-marketing de casos de TdP tanto de macrólidos como de 
fluoroquinolonas na base de dados da AERS, sendo que os macrólidos constituíram a maioria 
dos casos de TdP notificados. Múltiplos fatores de risco existem frequentemente, incluindo a 
administração concomitante de fármacos contraindicados ou que prolongam o intervalo QT. [5] 
Ainda no âmbito dos antibacterianos, ao cotrimoxazol, associação entre o sulfametoxazol e o 
trimetoprim, foi igualmente associado ao prolongamento do intervalo QT e TdP em algumas 
notificações em que a relação causal, contudo, ainda não foi totalmente estabelecida. [81] [90] 
O RCM desta associação refere-se ao prolongamento do intervalo QT como um efeito indesejável 
muito raro. 
Todos os antifúngicos azóis correntemente no mercado (cetoconazol, fluconazol, itraconazol, 
posaconazol e voriconazol) têm o potencial de prolongar o intervalo QT e originar TdP. [91] A 
maioria das notificações é decorrente de interações farmacológicas envolvendo o cetonazol e 
o itraconazol, [5] onde a potenciação do efeito do prolongamento do intervalo QT advém de 
outros medicamentos que, ao inibirem o citocromo P450, inibem também o metabolismo destes 
antifúngicos. [86] 
Por outro lado, estes antifúngicos são também eles próprios inibidores do CYP450, sendo que o 
cetoconazol é o inibidor mais potente do CYP3A4 e o fluconazol é o inibidor mais potente do 
CYP2C9. Por causa disto, um prolongamento do intervalo QT mais pronunciado pode resultar 
de interações destes antifúngicos com fármacos metabolizados por estes sistemas que tenham 
potencial para prolongar o intervalo QT. [82, 86] 
O voriconazol, assim como o omeprazol, é principalmente metabolizado pelo CYP2C19 e ambos 
são inibidores competitivos do mesmo. Num estudo com voluntários saudáveis, levado a cabo 
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por Wood et al., os valores médios de concentração máxima (Cmax) e da área sob a curva (AUC) 
de voriconazol aumentaram 15% e 41% respetivamente quando ambos os fármacos foram 
administrados concomitantemente, mas não foram observados efeitos clinicamente relevantes. 
É no entanto plausível que, ao inibir a metabolização, o omeprazol contribua, pelo menos em 
parte, para o desenvolvimento de complicações cardíacas. [92] 
Embora em menor extensão, o voriconazol é também metabolizado pelo CYP3A4, de forma que 
a coadministração deste fármaco com o posaconazol (inibidor do CYP3A4) pode contribuir para 
uma diminuição da clearance do voriconazol, contribuindo também para o desenvolvimento de 
complicações cardíacas. [91] 
Os pacientes em terapia com antifúngicos azóis, devem ser seguidos cuidadosamente, quer para 
ajustes de dosagem, evitar interações farmacológicas ou para corrigir desequilíbrios 
eletrolíticos no sentido de minimizar as possibilidades de pró-arritmia. Em pacientes de risco, 
a monitorização eletrocardiográfica deve ser considerada quando azóis são administrados. [86]  
No que respeita aos antivíricos, tem sido demonstrado que os inibidores da protease (lopinavir, 
ritonavir e saquinavir), de uma forma dose-dependente, bloqueiam os canais de potássio 
codificados pelo gene hERG, sendo então atribuído a esta classe, o potencial de prolongamento 
do intervalo QT e TdP. [77, 93, 94] 
Alguns inibidores não nucleosídeos da transcriptase reversa (efavirenz) e inibidores da protease 
são substratos do citocromo P450 e inibidores do CYP3A4 e por isso aumentam o risco de 
prolongamento do intervalo QTc. [77] De todos os agentes anti-retrovirais, apenas os inibidores 
nucleosídeos da tirosina cinase, parecem ser desprovidos de suscetibilidade metabólica e de 
prolongarem o intervalo QT. Então, a administração concomitante de fármacos que afetam a 
atividade do citocromo P450, como antibióticos ou antifúngicos aumenta ainda mais o risco de 
prolongamento do intervalo QT. [77] 
O conhecimento de que os inibidores da protease podem precipitar um prolongamento do 
intervalo QT, complica a administração de tais medicamentos. Em primeiro lugar, o tratamento 
do vírus da imunodeficiência humana (VIH) inclui a administração de vários medicamentos anti-
retrovirais, o que pode oferecer um risco aditivo de prolongamento do intervalo QT. Em segundo 
lugar, muitos outros tratamentos que são frequentemente administrados a pacientes com VIH, 
aumentam a probabilidade de um potencial aditivo para prolongar o intervalo QT. Em terceiro 
lugar, a inibição das enzimas do citocromo P450 é um efeito comum em agentes não anti-
retrovirais frequente administrados a pacientes com VIH. [94] 
No entanto, avaliação da causalidade de prolongamento do intervalo QT e torsades de pointes 
associada aos fármacos anti-VIH é complexa. Mesmo na presença de evidência clínica e pré-
clínica de um potencial para prolongar o intervalo QT para fármacos anti-VIH, muitos fatores 
de risco adicionais para a ocorrência de TdP são encontrado frequentemente em pacientes com 
infeção VIH. [90] 
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Estes factos não devem, portanto, limitar os profissionais de saúde para o uso de fármacos anti-
retrovirais quando indicados clinicamente, mas deve haver uma preocupação na consideração 
da dosagem apropriada e numa monitorização apertada. [94] 
No âmbito dos medicamentos antiparasitários, a quinina é o isómero ótico da quinidina, mas 
tem claramente um efeito menor na repolarização cardíaca. No entanto, a quinina tem 
mostrado também prolongar o intervalo QT e induzir mudanças na onda T similarmente ao que 
se observa com a quinidina. [81] 
A halofantrina prolongou o intervalo QT em pacientes com malária, e esse efeito foi 
particularmente pronunciado quando o fármaco foi instituído após falha da mefloquina, que 
pode induzir uma interação farmacológica. [81] A halofantrina oferece o maior risco 
torsadogénico enquanto que a mefloquina aparece como a mais segura dos antimaláricos. [5] 
4.2. Medicamentos anti-hipertensores 
Quanto aos medicamentos anti-hipertensores, foram analisados 63 princípios ativos atualmente 
disponíveis em Portugal, dos quais a tabela seguinte lista aqueles com potencial de prolongar 
o intervalo QT (Tabela 5): 
Tabela 5 - Medicamentos anti-hipertensores com o potencial de prolongar o intervalo QT 
Medicamentos anti-hipertensores com o potencial de prolongar o intervalo QT 
Diuréticos da ansa Furosemida[95] 
Tiazidas e análogos 
Hidroclorotiazida 
Indapamida [96] 
Bloqueadores da entrada de cálcio Lacidipina [97] 
 
O uso de diuréticos induz um estado hipocalémico. Acredita-se que a hipocalémia induzida 
pelos mesmos seja um mecanismo subjacente de TdP. [98] O princípio fisiológico que conduz a 
arritmias devido a um estado hipocalémico são um aumento da duração do potencial de ação, 
um aumento do automatismo e um decréscimo na condutividade cardíaca. Estes efeitos podem 
induzir um prolongamento do intervalo QT, batimentos ventriculares prematuros, taquicardia 
ventricular e fibrilhação. [99] 
A indapamida, um diurético do tipo das tiazídas, demonstra efeitos diretos em múltiplas 
correntes iónicas, em particular, bloqueia a componente lenta da corrente de retificação tardia 
do potássio (Iks), levando a um prolongamento da repolarização cardíaca e predispondo para o 
desenvolvimento de TdP. [98]. Num estudo levado a cabo por Letsas et al. foi demonstrado um 
caso em que se verifica prolongamento do intervalo QT após administração de indapamida, num 
paciente sem historial familiar de síndrome do QT longo nem morte súbita e com valores 
normais de eletrólitos séricos. Neste caso, o bloqueio direto dos canais de potássio pela 
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indapamida parece ser a explicação mais lógica para o prolongamento do intervalo QT e para 
os TdP verificados. [98]. Outros estudos notificam casos de TdP e paragem cardíaca envolvendo 
a indapamida tanto em monoterapia como em combinação com outros fármacos, 
nomeadamente a glibenclamida, em pacientes com valores normais de eletrólitos séricos. [32] 
Há várias evidências disponíveis que sugerem que o uso de diuréticos tiazídicos no tratamento 
da hipertensão essencial causa uma queda nos níveis de potássio plasmáticos de uma forma 
dose dependente. Por este facto, torna-se prudente o uso de diuréticos tiazídicos apenas em 
doses baixas. [99] 
O RCM da lacidipina, um bloqueador dos canais de cálcio, recomenda precaução no uso da 
mesma, bem como com outros antagonistas dos canais de cálcio dihidropiridínicos, em doentes 
com prolongamento do intervalo QT congénito ou documentado, ou em doentes tratados 
concomitantemente com fármacos conhecidos por prolongar o intervalo QT, como alguns 
medicamentos anti-infeciosos anteriormente referidos. [97] 
4.3. Medicamentos antineoplásicos 
No que diz respeito aos medicamentos antineoplásicos, foi analisado um total de 58 princípios 
ativos dos fármacos deste Grupo Farmacoterapêutico que se encontram atualmente disponíveis 
em Portugal, dos quais os que têm potencial de prolongar o intervalo QT encontram-se listados 




Tabela 6 - Medicamentos antineoplásicos com o potencial de prolongar o intervalo QT 
Medicamentos antineoplásicos com o potencial de prolongar o intervalo QT 
Citotóxicos 
Antimetabolitos Capecitabina [100] 



















Trióxido de Arsénio [116] 
Hormonas e anti-hormonas Antiestrogénios Tamoxifeno [117] 
 
A preocupação principal quanto aos efeitos adversos associados à farmacoterapia do cancro 
tem sido em minimizar ou controlar a mielossupressão, a êmese, a anemia, a alopécia e outros 
efeitos adversos consistentes com a terapia citotóxica tradicional. Contudo, as inovações no 
mapeamento do genoma humano na última década tem permitido mudar o paradigma da 
farmacoterapia tradicional do cancro para uma terapia mais direcionada. Estes novos fármacos 
apresentam um perfil de efeitos adversos diferente quando comparados com os fármacos mais 
antigos. Nomeadamente, estudos pré-clínicos sugerem que o prolongamento do intervalo QT é 
uma ameaça comum destes novos fármacos. [82] 
A inibição direta dos canais de potássio é um mecanismo comum de prolongamento do intervalo 
QT, no entanto o dano nos cardiomiócitos e interações através das enzimas do CYP450 também 
desempenham papéis importantes neste aspeto. Uma dose cumulativa, a formulação do 
fármaco e desequilíbrios eletrolíticos influenciam também a probabilidade e a severidade do 
prolongamento do intervalo QT induzida pelos fármacos antineoplásicos. [118] 
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Dos novos tipos de terapias antineoplásicas, os inibidores das tirosinacinases são de grande 
importância. O risco de prolongamento do intervalo QT é uma preocupação destes fármacos, 
nomeadamente do nilotinib, dasatinib e sunitinib. [82] Estudos in vitro sugerem que o 
mecanismo de prolongamento do intervalo QT é a inibição dos canais Ikr de uma forma dose-
dependente. [82] O dasatinib, o nilotinib e sunitinib também são substratos do CYP3A4 e uma 
redução de dosagem deve ser considerada se a administração concomitante com um inibidor 
CYP3A4 é necessária. Está recomendada a monitorização ECG quando um paciente começa com 
terapia com nilotinib. [82] Num estudo em 86 pacientes com um carcinoma renal metastásico 
tratados tanto com sunitinib ou sorafenib, o prolongamento do intervalo QT afetou 9,5% dos 
indivíduos avaliados. [119] 
Existem notificações e experiências in vitro que atribuem também às antraciclinas 
(doxorrubicina e epirrubicina) uma magnitude de prolongamento do intervalo QT dose-
dependente que se pensa ser reflexo de dano nos cardiomiócitos. [118] Nos últimos anos, têm-
se adotado esforços na prática clínica no sentido de minimizar a cardiotoxicidade das 
antraciclinas, preservando simultaneamente os seus efeitos anticancerígenos através da infusão 
contínua, doses menores administradas em intervalos mais frequentes e a aplicação de 
preparações lipossómicas que estão associadas a menos efeitos cardiotóxicos. [118, 120, 121]  
O trióxido de arsénico é um composto inorgânico aprovado pela FDA e pela EMA para o 
tratamento da leucemia promielocítica aguda refratária ou recidivante. [118] [82] O RCM do 
produto bem como várias publicações e notificações apontam para um prolongamento do 
intervalo QT e TdP causados pelo trióxido de arsénio, embora o mecanismo que explique essas 
reações adversas ainda seja desconhecido ou pouco claro. [82] Num ensaio clínico, levado a 
cabo por Soignet et al. o trióxido de arsénio causou um prolongamento de mais de 500 msec 
em 16 (40%) de 40 pacientes. [122] Antes do início da terapia com trióxido arsénico é 
recomendada a avaliação do ECG, níveis de eletrólitos no soro (potássio, magnésio e cálcio) e 
a concentração de creatinina. Se o valor do intervalo QT for superior a 500 msec durante a 
terapia, deve ser considerada a descontinuação do trióxido de arsénio e a sua reiniciação 
apenas deve ser considerada depois de o intervalo QT descer para valores inferiores a 460 msec 
e de todas as outras anormalidades estarem corrigidas. [82] 
Quanto à eribulina, o RCM adverte quanto à necessidade de monitorização eletrocardiográfica 
se a terapêutica for instituída em doentes com insuficiência cardíaca congestiva, com 
bradiarritmias, sob tratamento com medicamentos conhecidos por prolongarem o intervalo QT 
e com anomalias eletrolíticas. A hipocalémia e a hipomagnesémia devem ser corrigidas antes 
de se iniciar a terapêutica e estes eletrólitos devem ser monitorizados constantemente. 
Adverte ainda quanto à necessidade de evitar este fármaco em pacientes com síndrome 
congénita do QT longo.  
Os antiestrogénios competem com o estrogénio nos locais de ligação dos tecidos-alvo e são 
usados para o tratamento do cancro da mama. O clomifeno é um antiestrogénio amplamente 
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utilizado e não está associado a um risco de prolongamento do intervalo QT, ao contrário de 
um composto estruturalmente relacionado, o tamoxifeno, que por sua vez prolonga o intervalo 
QT como resultado de uma potente inibição dos canais Ikr. [123, 124] O tamoxifeno é 
metabolizado pelo citocromo P450, mais especificamente pelo CYP2C9, CYP2D6 e CYP3A4, 
sendo que alguns fármacos que inibem estas enzimas podem aumentar a concentração de 
tamoxifeno no soro, aumentando o seu potencial de prolongar o intervalo QT. As pacientes em 
tratamento com tamoxifeno necessitam de monitorização regular. O ECG deve ser avaliado não 
apenas antes e depois, mas também durante a terapia. É necessário também vigiar possíveis 
interações farmacológicas não só entre o tamoxifeno e fármacos que interajam com as enzimas 
do CYP450, mas também entre o tamoxifeno e fármacos com potencial para induzir 
prolongamento do intervalo QT. [117] 
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5. Conclusões  
Nos últimos anos, têm sido notificados vários novos casos de fármacos não antiarrítmicos que 
prolongam o intervalo QT e induzem taquicardia ventricular polimórfica, ou TdP, que pode ser 
fatal. Este problema tem levado frequentemente à retirada ou restrição do uso de vários 
medicamentos que já estavam comercializados e à interrupção do processo de desenvolvimento 
de novos fármacos.  
A maior parte dos fármacos que prolongam o intervalo QT, atuam através do bloqueio dos canais 
de potássio codificados pelo gene hERG, nomeadamente a componente rápida das correntes de 
retificação tardia destes canais, embora alguns deles demonstrem outros mecanismos 
fisiopatológicos que explicam este prolongamento. Como referido no decorrer do trabalho, 
também efeitos tanto farmacocinéticos como farmacodinâmicos dos fármacos podem induzir 
ou potenciar o efeito dos fármacos no prolongamento do intervalo QT. As interações 
farmacocinéticas envolvem frequentemente fármacos que são metabolizados pelas enzimas do 
citocromo P450. 
Muitas condições patológicas têm como abordagem terapêutica o uso de vários fármacos que 
prolongam o intervalo QT e/ou interferem com o metabolismo e além disso muitas outras 
patologias, além de por si só aumentarem a tendência dos doentes para o prolongamento do 
intervalo QT, também a sua terapia envolve fármacos com o potencial de prolongar este 
intervalo.  
Tendo isto em conta, os profissionais de saúde, nomeadamente os farmacêuticos desempenham 
um papel fulcral no controlo e prevenção do prolongamento do intervalo QT induzido por 
fármacos. Para isso, devem ter o cuidado para não exceder a dose recomendada ou restringi-
la em pacientes com doença cardíaca prévia ou outros fatores de risco; evitar a administração 
concomitante de fármacos que inibem o metabolismo ou eliminação, prolongam o intervalo QT 
ou produzem hipocalémia, e devem monitorizar regularmente os níveis de eletrólitos séricos, 
nomeadamente, os do potássio e do magnésio. No caso de o doente desenvolver TdP, o fármaco 
associado deve ser imediatamente suspenso e os desequilíbrios eletrolíticos corrigidos.  
No sentido de facilitar a dispensa de medicamentos e minimizar os erros no processo de controlo 
do prolongamento do intervalo QT induzido por fármacos, surge a necessidade de criar uma 
lista e atualizá-la regularmente onde constem os vários fármacos associados ao prolongamento 
do intervalo QT, lista essa que é uma ferramenta imprescindível para que os farmacêuticos 
implementem de forma rápida e eficaz as recomendações da Circular Informativa N.º 
173/CD/8.1.7. do INFARMED. 
O trabalho realizado representa então uma tentativa de elaboração de parte dessa lista, onde 
constam todos os medicamentos anti-infeciosos (Grupo Farmacoterapêutico 1), anti-
hipertensores (Grupo Farmacoterapêutico 3.4.) e antineoplásicos (Grupos Farmacoterapêuticos 
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16.1. e 16.2.) que se encontram disponíveis em Portugal (medicamentos com AIM), para que 
possam ser introduzidos no Sistema de Gestão Integrada do Circuito do Medicamento (SGICM) e 
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Capítulo II - Relatório de Estágio em 
Farmácia Comunitária – Farmácia 
Sant’Ana 
1. Introdução 
“A farmácia comunitária, dada a sua acessibilidade à população, é uma das portas de entrada 
no Sistema de Saúde. É um espaço que se caracteriza pela prestação de cuidados de saúde de 
elevada diferenciação técnico-científica, que tenta servir a comunidade sempre com a maior 
qualidade. Na farmácia comunitária realizam-se atividades dirigidas para o medicamento e 
atividades dirigidas para o doente.” [1] 
Assumindo o papel de especialista do medicamento, o farmacêutico torna-se a pessoa ideal 
para integrar doentes e medicamentos. Uma vez que o conceito de Farmácia Comunitária tem 
evoluído gradualmente para que, além da simples dispensa de medicamentos, se efetue o 
aconselhamento do seu uso racional e uma monitorização terapêutica apertada, se sensibilize 
as pessoas para a adoção de um estilo de vida saudável, se despiste sinais precoces de doença, 
o farmacêutico provido da sua Atenção Farmacêutica, torna-se cada vez mais um elemento 
chave destas organizações.  
A forma discreta como o farmacêutico desempenha a sua tarefa, mascara a eficácia e o 
profissionalismo da sua intervenção. Além da formação universitária, a prática quotidiana que 
lhe permite lidar com várias situações diariamente e a sua preocupação em assistir a formações 
frequentemente, permite ao farmacêutico adquirir conhecimentos necessários para responder 
com excelência aos mais variados problemas de saúde da comunidade. Por este motivo é 
importante que os farmacêuticos, como parte integrante de uma equipa de Farmácia 
Comunitária, assumam a responsabilidade sobre a terapêutica disponibilizada aos cidadãos, 
pois só assim verão a sua tarefa verdadeiramente reconhecida no seio do SNS (Serviço Nacional 
de Saúde). 
O presente relatório pretende descrever alguns dos conhecimentos que adquiri e atividades que 
desenvolvi no decorrer do meu estágio em Farmácia Comunitária, decorreu de 4 de fevereiro a 
24 de junho de 2013, na Farmácia Sant’Ana, na Covilhã, perfazendo um total de 800 horas. 
Este estágio, realizado no âmbito do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas, permitiu-
me um primeiro contato com a realidade prática da minha futura profissão e deu-me alento 




2. Organização da Farmácia  
2.1. Localização da Farmácia Sant’Ana 
A farmácia Sant’Ana situa-se no Centro Comercial Covilhã Shopping, na Alameda Pero da 
Covilhã, freguesia da Boidobra - Covilhã e distrito de Castelo Branco.   
É uma localização privilegiada não apenas devido ao Centro Comercial em si mas também à sua 
proximidade ao Hospital Pêro da Covilhã e à freguesia da Boidobra. 
Estes três tópicos fazem com que cheguem à farmácia diferentes utentes com diferentes 
problemas e patologias. Por um lado, o fato de se situar junto à freguesia da Boidobra permitiu 
um acesso fácil aos medicamentos e cuidados de saúde aos habitantes dessa freguesia, 
nomeadamente à população idosa. A sua proximidade ao Hospital Pero da Covilhã tornou mais 
cómoda e rápida a tarefa de aviar as receitas aos utentes do hospital e a sua localização no 
centro comercial torna-a uma farmácia segura, disponível e de fácil acesso.  
2.2. Horário de funcionamento 
 A Farmácia Sant’Ana encontra-se aberta ao público todos os dias, incluindo fins-de-
semana e feriados das 9h até às 22h sem interrupções. Na cidade da Covilhã existem oito 
farmácias, sendo que o dia de serviço é rotativo, ou seja, cada farmácia está de serviço a cada 
oito dias. Nos dias de serviço, a Farmácia Sant’Ana encontra-se aberta ao público toda a noite, 
encontrando-se a porta aberta até às 24h, e a partir dessa hora, a porta fecha e os atendimentos 
são realizados depois de o utente tocar à campainha.  
Em local sempre visível, na porta da Farmácia Sant’Ana que dá para o exterior, encontra-se 
afixado o horário de atendimento da farmácia, juntamente com o mapa das farmácias de 
serviço no mês corrente.  
2.3. Espaço físico da farmácia  
2.3.1. Espaço exterior  
O aspeto exterior da Farmácia Sant’Ana transmite facilmente aos potenciais utentes um 
ambiente calmo e profissional.  
A sua fachada é envidraçada, com duas portas, uma com acesso ao centro comercial e outra 
com acesso direto ao exterior, instaladas ao nível da rua, garantindo acessibilidade à farmácia 
a todos os potenciais utentes. 
Na fachada envidraçada são elaboradas e atualizadas periodicamente as montras profissionais 
onde consta todo o tipo de informação relevante a ser transmitida aos utentes de acordo com 
vários fatores, nomeadamente a época do ano ou a chegada de novos produtos. 
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São objetos identificativos exteriores da Farmácia Sant’Ana a cruz verde luminosa (acesa 
quando a farmácia se encontra aberta ao público), a identificação da direção técnica e a placa 
exterior com a identificação da farmácia. 
Numa das portas da Farmácia Sant’Ana encontram-se, como já foi referido anteriormente, o 
horário de serviço da farmácia, a campainha, um mapa com informação quanto às farmácias de 
serviço, a faixa identificativa da adesão ao grupo das Farmácias Portuguesas, e embora, por 
opção, não seja utilizado, um postigo de atendimento noturno. 
2.3.2. Espaço Interior 
Tal como consta no Artigo 1º do Anexo I da Deliberação nº 2473/2007, as farmácias devem ter 
uma área útil total mínima de 95 m2, na qual devem dispor, obrigatória e separadamente de 
uma sala de atendimento ao público com, pelo menos 50 m2, um armazém com pelo menos 25 
m2, um laboratório com pelo menos 8 m2, instalações sanitárias com pelo menos 5 m2 e um 
gabinete de atendimento personalizado para a prestação de serviços farmacêuticos com pelo 
menos 7 m2. [2] 
A Farmácia Sant’Ana, além destes espaços obrigatórios, possui ainda mais dois gabinetes, sendo 
um deles o de direção técnica e o outro uma zona de recolhimento, e um vestiário. Estas áreas 
da farmácia encontram-se dispostas em dois pisos, sendo que no piso inferior encontram-se:  
 Sala de atendimento ao público; 
 Gabinete de atendimento personalizado; 
 Um armazém principal que também é a área de receção das encomendas; 
 O laboratório;  
Por outro lado, no piso superior encontram-se: 
 Um segundo armazém; 
 Instalações sanitárias; 
 O gabinete da direção técnica; 
 Um outro gabinete; 









Área de atendimento ao público 
Esta é uma área bem iluminada e ventilada [1] com controlo constante das variáveis 
temperatura e humidade, sendo o seu ambiente profissional e calmo com condições propícias 
para uma comunicação ótima entre profissional de saúde e utente.  
Na Farmácia Sant’Ana, o atendimento ao Público é controlado por senhas de vez para evitar 
alguns conflitos que possam surgir tanto entre utentes como entre utentes e funcionários da 
farmácia. Este sistema é constituído por um dispositivo que fornece a senha ao utente, depois 
de este carregar num botão identificado com “Atendimento Geral”. Este dispositivo encontra-
se a área de atendimento ao público, acompanhado por um visor que informa o utente se é a 
sua vez de ser atendido e para que balcão se deve dirigir. O sistema das senhas de vez encontra-
se devidamente identificado e há avisos visíveis na área de atendimento ao público.  
É uma área composta por 3 computadores, bem como o restante material informático 
necessário para o atendimento e, portanto, 3 postos de trabalho individuais que permitem uma 
acessibilidade, comodidade e privacidade dos utentes e dos profissionais. 
Em volta dos postos de atendimento encontram-se vários produtos farmacêuticos devidamente 
acondicionados e armazenados de forma a permitirem uma rápida e eficaz dispensa. 
Encontram-se expostos nesta área produtos de higiene bucal, produtos naturais e 
homeopáticos, material de penso, pomadas, loções, produtos para preparação de exames 
(colonoscopia), preservativos, testes de gravidez, produtos veterinários, dispositivos médicos, 
suplementos alimentares, produtos de alimentação especial, entre outros.  
A disposição de alguns destes produtos é mudada periodicamente tendo em conta a 
sazonalidade das afeções que aparecem mais frequentemente na farmácia. Esta mudança na 
disposição permite, por um lado que o profissional de saúde dispense menos tempo na 
deslocação, dedicando-o ao atendimento e informação propriamente dita e, por outro lado, 
possibilita ao utente uma observação mais fácil do arsenal terapêutico que tem ao seu dispor.  
Nesta área da Farmácia Sant’Ana existe ainda uma balança eletrónica disponível para a medição 
do peso, altura, IMC (Índice de Massa Corporal) e pressão arterial. Os utentes da Farmácia 
Sant’Ana podem usufruir desta balança sem a necessidade de retirar a senha de vez, a não ser 
que necessitem de alguma ajuda no processo ou informação acerca dos resultados lidos pela 
mesma.  
O contentor da VALORMED encontra-se igualmente nesta área, sendo que, o utente pode 
entregar a um funcionário da farmácia as embalagens de medicamentos vazios ou fora do prazo 
de validade que por sua vez se encarregará de os colocar no contentor. O contentor é 




O pessoal que desempenha funções de atendimento ao público na Farmácia Sant’Ana encontra-
se devidamente identificado, mediante o uso de uma cartão contendo o nome e titulo 
profissional. [3] 
Área de receção de encomendas 
Esta é mais uma área interna da Farmácia Sant’Ana que se encontra devidamente iluminada, 
ventilada e segura, possibilitando não só um correto armazenamento dos produtos 
farmacêuticos como também um bom ambiente de trabalho para os profissionais de saúde. 
Dispõe de um armário principal com gavetas deslizantes onde estão armazenados, por ordem 
alfabética de princípio ativo, por dosagem e por número de comprimidos por caixa, todos os 
comprimidos e cápsulas de medicamentos sujeitos a receita médica. Estes produtos ocupam a 
quase totalidade do armário principal, que contem ainda contracetivos orais, um zona 
reservada a psicotrópicos/estupefacientes, ampolas, granulados para soluções orais, produtos 
injetáveis, oftálmicos, sistemas transdérmicos, gotas orais e produtos e dispositivos destinados 
a utentes asmáticos. 
Além do armário principal, este posto de trabalho dispõe ainda de um frigorífico, onde se 
armazenam os produtos do frio, um computador equipado com um dispositivo de leitura ótica; 
uma impressora de etiquetas; um telefone/fax onde se geram, rececionam e validam as 
encomendas e também onde se regularizam devoluções e notas de crédito; uma fotocopiadora 
e o servidor do sistema informático. 
O telefone encontra-se também disponível durante todo o horário de trabalho para possíveis 
contactos com armazenistas, delegados e também para utentes.  
Nesta área existe uma prateleira onde se colocam produtos encomendados pelos utentes e que 
se encontram reservados para o mesmo, bem como a respetiva identificação do utente para o 
qual o produto está reservado. É nessa mesma prateleira que se encontram devidamente 
arquivadas, receitas que ficaram em aberto, e versos de receita, provenientes de situações em 
que o utente deixa encomendado e pago determinado produto e apenas aguarda que este 
chegue. 
Área de armazenamento 
No piso superior da Farmácia Sant’Ana existe uma área de armazenamento secundária para os 
produtos excedentes que não têm lugar no armário principal ou no respetivo local onde estão 
expostos na área de atendimento ao público. Aqui, por uma questão de organização interna do 
espaço e de rotação de produtos, estes encontram-se dispostos por ordem alfabética de nome 





No laboratório existe um lavatório, um exaustor, a banca e vários armários onde estão 
armazenadas algumas matérias-primas necessárias á preparação de manipulados, material de 
embalagem e rotulagem, material necessário à manipulação de medicamentos em laboratório, 
bem como água destilada para reconstituição de antibióticos. 
O material de laboratório consiste numa balança de precisão sensível ao miligrama, almofarizes 
de vidro e porcelana, diferentes espátulas, uma pedra de preparação de pomadas e cremes e 
o restante material definido por Lei necessário à preparação de manipulados que é enumerado 
mais à frente. 
A água destilada encontra-se mais acessível ao operador do que o restante material uma vez 
que a reconstituição de antibióticos é uma prática diária na Farmácia Sant’Ana, enquanto que 
a manipulação se faz mais raramente. 
No laboratório há também um armário onde se encontram arquivadas normas e procedimentos 
de preparação de manipulados, bem como documentações científicas relacionadas com os 
mesmos. 
Instalações sanitárias 
Usadas maioritariamente pelo pessoal da farmácia mas também está disponível para os utentes 
nomeadamente para a recolha de urina para a realização de testes de gravidez.  
Gabinete de atendimento personalizado 
Tal como aconselhado no manual das Boas Práticas de Farmácia Comunitária, anexa ao local de 
atendimento ao público, existe uma sala de consulta que permite um diálogo privado e 
confidencial com o utente, bem como a prestação de outros serviços farmacêuticos como são 
o caso das medições da pressão arterial, glicémia, colesterol total, triglicéridos, administração 
de injetáveis por pessoal qualificado, entre outros. 
Nesta sala também se realizam consultas de nutrição e de enfermagem com, respetivamente, 
uma nutricionista e uma enfermeira. 
Vestiários 
Este é o local em que os funcionários da Farmácia Sant’Ana deixam a bata e se preparam para 
o dia de trabalho. 
Gabinetes 
A Farmácia Sant’Ana é composta por dois gabinetes, ambos no piso superior em que um deles 
é o espaço reservado á direção técnica onde a diretora técnica realiza as encomendas diárias 
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e executa a gestão e administração da farmácia. É também neste espaço que são recebidos 
tanto o contabilista como, mediante marcação prévia, os delegados de informação médica. 
O outro gabinete encontra-se disponível para a conferência de receituário, reuniões e, 
porventura, algumas formações de interesse para o pessoal da farmácia. 
2.4. Equipamentos gerais e específicos da farmácia  
O Diretor Técnico deve garantir que a farmácia possui todo o equipamento necessário à sua 
atividade, que está em bom estado de funcionamento e cumpre com o desempenho requerido, 
que tem aprovado e é seguido um plano de manutenção e, quando aplicável, um plano de 
calibração e de controlo entre calibrações que demonstre o funcionamento adequado através 
da evidência do cumprimento dos critérios de aceitação definidos. [1] 
Os equipamentos gerais da farmácia são aqueles que, não sendo essenciais para a prática 
farmacêutica, são necessários no decorrer da atividade farmacêutica. Temos como exemplo, o 
ar condicionado, balcões, computadores, cadeiras, entre outros.  
Os equipamentos específicos são relativos às atividades específicas da farmácia, sendo eles: 
balanças, material de vidro, outro equipamento de laboratório, farmacopeias, formulários e 
documentação oficial de acordo com a legislação vigente, equipamentos que permitem a 
monitorização da temperatura e humidade na farmácia, e frigoríficos. Todos estes 
equipamentos devem ser alvo de manutenção de validação periódica. [1] 
2.5. Recursos humanos e suas funções  
Como constante no Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, as farmácias dispõem de, pelo 
menos, um Diretor Técnico e outro farmacêutico, sendo que os farmacêuticos devem, 
tendencialmente, constituir a maioria dos trabalhadores da farmácia. Podendo ser coadjuvados 
por outros colaboradores devidamente habilitados. [3] 
A Farmácia Sant’Ana é constituída por uma equipa extremamente profissional e organizada, 
que assegura a máxima qualidade dos serviços que presta. É uma equipa que se mantém 
informada a nível científico, ético e legal e está sujeita a formação contínua com vista a uma 
atualização profissional e um reforço constante de competências.  
Como já referido anteriormente, tanto os farmacêuticos como os técnicos se encontram 
devidamente identificados com cartões onde consta o nome e o título profissional.  
A responsabilidade da equipa centra-se na saúde e bem-estar dos seus utentes e do cidadão em 
geral, promovendo o direito a um tratamento com qualidade, eficácia e segurança. Enquanto 
profissionais que integram o sistema de saúde, os farmacêuticos assumem a responsabilidade 
de um aconselhamento correto sobre o uso racional dos medicamentos e a monitorização dos 
utentes, respeitando e aderindo sempre aos princípios enunciados no seu código de ética. [1] 
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A equipa da Farmácia Sant’Ana é constituída por quatro farmacêuticos: 
 Dra. Paula Bártolo – Diretora Técnica e proprietária; 
 Dra. Alexandra Abreu – Farmacêutica Adjunta; 
 Dra. Ana Palmeira – Farmacêutica; 
 Dr. João Silva – Farmacêutico; 
Tal como descrito do Artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, os farmacêuticos 
podem ser coadjuvados por técnicos de farmácia ou por outro pessoal devidamente habilitado. 
São neste sentido também colaboradores da Farmácia Sant’Ana um técnico de farmácia e duas 
técnicas auxiliares de farmácia, sendo respetivamente: 
 Tiago Matas 
 Rute Valentim 
 Ana Cláudia Justino 
A Farmácia Sant’Ana é constituída ainda por recursos humanos que não se encontram dedicados 
ao atendimento ao utente: o contabilista (Sr. Abrantes) e uma funcionária da limpeza (D. 
Marilza). Como colaboradora externa, participando em atividades de enfermagem como 
administração de injetáveis e tratamento de feridas, a Farmácia Sant’Ana dispõe de uma 
enfermeira (Enfermeira Maria José). 
São funções desta equipa na Farmácia Sant’Ana, não só o atendimento e o aconselhamento dos 
utentes, mas também a medição de parâmetros químico-biológicos, o contato com outros 
profissionais de saúde, o controlo e gestão de medicamentos psicotrópicos e estupefacientes e 
de todo o circuito a eles inerente, a garantia e implementação de um sistema de qualidade e 
a organização e verificação do receituário.  
2.5.1. Funções do Diretor Técnico 
A Direção Técnica da Farmácia Sant’Ana é assumida em total exclusividade pela Dra. Paula 
Bártolo. Apesar de o diretor técnico poder ser auxiliado por outro farmacêutico e/ou pessoal 
técnico devidamente habilitado, de acordo com o Artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 307/2007 de 
31 de agosto, o diretor técnico de uma farmácia assume a responsabilidade pelos atos 
farmacêuticos nela praticados, sendo também da sua competência: [3] 
 Garantir a prestação de esclarecimentos aos utentes sobre o modo de utilização dos 
medicamentos; 
 Promover o uso racional do medicamento; 
 Assegurar que os medicamentos sujeitos a receita médica só são dispensados aos 
utentes que a não apresentem em casos de força maior, devidamente justificados; 




 Garantir que a farmácia se encontra em condições de adequada higiene e segurança; 
 Assegurar que a farmácia dispõe de um aprovisionamento suficiente de medicamentos; 
 Zelar para que o pessoal que trabalha na farmácia mantenha o asseio e a higiene; 
 Verificar o cumprimento das regras deontológicas da atividade farmacêutica; 
 Garantir que os princípios e deveres previstos na legislação reguladora da atividade 
farmacêutica são cumpridos 
 
2.6. Equipamento informático 
Um bom funcionamento do sistema informático é, hoje em dia, fundamental para o bom 
funcionamento de uma farmácia. 
A Farmácia Sant’Ana utiliza o mais recente software das farmácias: o SIFARMA 2000. Este auxilia 
no acompanhamento Farmacoterapêutico aos utentes e no acompanhamento do circuito dos 
produtos que entram e saem da farmácia, através de várias funcionalidades como:  
 Criação da ficha do utente onde é possível a consulta de um registo onde constam dados 
que permitem o acompanhamento Farmacoterapêutico; 
 Dispensa de produtos sem receita, com receita médica, respetivos organismos e 
percentagens de comparticipação, suspensas e a crédito;  
 Informação atualizada que pode ser rápida e facilmente consultada pelo farmacêutico 
no ato da dispensa. Dessa informação constam esclarecimentos acerca de posologias, 
contra indicações, precauções, interações medicamentosas e respetiva explicação 
científica cerca da maioria dos produtos existentes na farmácia. Esta é uma informação 
que, apesar de não ser vinculativa, e de não dispensar dos conhecimentos científicos 
prévios, é uma ferramenta de suporte rápida e facilmente acessível ao farmacêutico; 
 Elaboração, envio e receção de encomendas e informação útil para validação das 
mesmas; 
 Controlo de stocks e validades dos produtos existentes na farmácia;  
 Informações sobre os preços dos medicamentos, tanto os atuais, como os preços que já 
não estão em vigor;  
 Consulta de vendas, que é bastante útil para a anulação das mesmas, caso se verifique 
algum erro, para reimpressão da fatura, versos de receita, comprovantes de venda 
suspensa, entre outros, e também é útil para mera consulta, por exemplo, dos 
laboratórios que o utente costuma levar habitualmente. 
 Gestão de devoluções de produtos, tanto da farmácia para o grossista, como do utente 
para a farmácia.  
 Pesquisa por nome comercial, grupo homogéneo e grupo genérico; 
 A função i-saúde do SIFARMA 2000 permite imprimir folhetos de aconselhamento 
adicional aos utentes, que na Farmácia Sant’Ana se usam sobretudo como instrumentos 
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de motivação adicional para, por exemplo, ajudar um utente a deixar de fumar ou 
reduzir a ingestão de certos alimentos;  
 É possível ainda consultar as vendas de cada operador, gerir e imprimir verbetes. 
Em suma, é uma ferramenta que, apesar de uma farmácia ter de estar preparada para funcionar 
caso haja falência do software, é indispensável nos dias que correm para o bom funcionamento 
de uma farmácia. 
2.7. Informação e documentação científica 
A ciência está em constante evolução e, portanto, trabalhar na área da saúde, seja qual for a 
especialidade, exige uma atualização contínua dos seus profissionais e uma facilidade de acesso 
a informações. Só desta forma poderão os farmacêuticos prevenir, identificar e corrigir 
problemas decorrentes da terapêutica, bem como conseguir esclarecer as dúvidas dos utentes, 
tendo em vista que estes estão cada vez mais informados. A cedência de medicamentos e o 
aconselhamento farmacêutico, assim como os outros serviços farmacêuticos prestados na 
farmácia de oficina, têm que ser fundamentados em literatura técnica e científica fiável e 
atualizada. A biblioteca da farmácia deve encontrar-se atualizada e organizada, pois esta é 
uma fonte de informação essencial para o farmacêutico, que deve dispor de acesso físico ou 
eletrónico, aquando da cedência de medicamentos, a informação sobre indicações, 
contraindicações, interações, posologia e precauções com a utilização do medicamento. 
De acordo com o Decreto-Lei nº 307/2007 [3], de 31 de Agosto, as farmácias necessitam de ter 
nas suas instalações, a Farmacopeia Portuguesa, em edição de papel, em formato eletrónico 
ou online, a partir do sítio da internet, reconhecido pelo INFARMED. O manual de boas práticas 
farmacêuticas para a farmácia comunitária aponta para o Prontuário Terapêutico (PT) e para o 
RCM como as fontes consideradas de acesso obrigatório no momento da cedência de 
medicamentos e, como fontes complementares recomendadas para consulta em 
farmacoterapia, refere: 
 Martindale, The Extra Pharmacopeia; 
 British National Formulary; 
 Epocrates online 
O mesmo manual recomenda ainda a elaboração de Procedimentos Operativos Normalizados 
(PON) de orientação em pesquisa de fontes de informação para uso clínico e para a consulta 
aos centros de informação de medicamentos.  
Constam da biblioteca da Farmácia Sant’Ana diversas fontes de informação, como são a 
Farmacopeia Portuguesa, o Prontuário Terapêutico, o Regimento Geral de Preços e 
Manipulações, o Código de Ética da Ordem dos Farmacêuticos; os Estatutos da Ordem dos 
Farmacêuticos, o Formulário Galénico Nacional, o Índice Nacional Terapêutico, o Simposium 
Terapêutico, o dicionário de termos médicos, acordos e legislação farmacêutica. 
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Periodicamente chegam à Farmácia Sant’Ana publicações provenientes das autoridades do 
medicamento, principalmente do INFARMED e da ANF (Associação Nacional das Farmácias), 
acerca de novas legislações, retirada de produtos ou lotes do mercado, entre outros. O sistema 
informático é também um instrumento fácil e rapidamente acessível no momento da dispensa. 
É uma fonte fiável e completa de informação disponível para o farmacêutico.  
Para além destas fontes, existem outras em tempo real (exteriores à farmácia) que podem ser 
contactadas via telefone ou email como é o caso do Centro de Documentação e Informação 
sobre Medicamentos (CEDIME) 
3. Medicamentos e outros produtos de saúde: definição de 
conceitos 
Numa farmácia de oficina, a dispensa de medicamento não se restringe apenas a medicamentos 
de uso humano, sujeitos ou não a receita médica, mas pelo contrário, abrange uma ampla gama 
de produtos. A intervenção do farmacêutico é fulcral na farmácia de oficina por forma a 
garantir que os utentes da farmácia fiquem devidamente esclarecidos quanto a qualquer 
produto dispensado na farmácia.  
3.1. Medicamentos em geral 
O estatuto do medicamento, Decreto-Lei nº 176/2006, de 30 de agosto, define medicamento 
como “toda a substância ou associação de substâncias apresentada como possuindo 
propriedades curativas ou preventivas de doenças em seres humanos ou dos seus sintomas ou 
que possa ser utilizada ou administrada no ser humano com vista a estabelecer um diagnóstico 
médico ou, exercendo uma ação farmacológica, imunológica ou metabólica, a restaurar, 
corrigir ou modificar funções fisiológicas”. [4] 
Qualquer substância de origem animal, vegetal, mineral ou sintética que não cumpra com os 
requisitos a cima referidos, não é considerado medicamento mas sim um produto designado 
pela sua origem ou finalidade a que se destinam, como por exemplo, produtos fitoterapêuticos, 
produtos farmacêuticos homeopáticos, produtos para alimentação especial e dietéticos, 
produtos cosméticos e de higiene corporal e produtos de uso veterinário 
A utilização de medicamentos no âmbito do sistema de saúde, nomeadamente através de 
prescrição médica ou dispensa pelo farmacêutico deve realizar-se no respeito pelo princípio do 
uso racional do medicamento. 
O Artigo 3.º do decreto em questão define ainda medicamento genérico como um medicamento 
com a mesma composição qualitativa e quantitativa em substâncias ativas, a mesma forma 
farmacêutica e cuja bio equivalência com o medicamento de referência haja sido demonstrada 
por estudos de biodisponibilidade apropriados. 
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3.2. Medicamentos manipulados 
Neste âmbito de preparação de medicamentos surgem dois conceitos: fórmula magistral e 
preparado oficinal. Entenda-se por fórmula magistral como “qualquer medicamento preparado 
numa farmácia de oficina ou serviço farmacêutico hospitalar, segundo uma receita médica e 
destinado a um doente determinado” e preparado oficinal como “qualquer medicamento 
preparado segundo as indicações compendiais de uma farmacopeia ou de um formulário oficial, 
numa farmácia de oficina ou em serviços farmacêuticos hospitalares, destinado a ser 
dispensado diretamente aos doentes assistidos por essa farmácia ou serviço”. [4] 
3.3. Medicamentos estupefacientes e psicotrópicos 
São considerados psicotrópicos e estupefacientes as plantas, substâncias e preparações que 
constam nas tabelas em anexo do decreto-lei n.º 15/93, de 22 de janeiro. [5] Neste decreto 
encontra-se ainda todo o regime jurídico do tráfico e consumo de estupefacientes e 
psicotrópicos. 
Estas são substâncias extremamente importantes para a medicina e as suas propriedades, desde 
que usadas de forma correta, podem trazer benefícios terapêuticos a um número alargado de 
situações de doença. As doenças psiquiátricas, oncologia ou uso de psicotrópicos e 
estupefacientes como analgésicos ou antitússicos são alguns exemplos da sua aplicabilidade 
terapêutica. Não obstante, apesar das suas propriedades benéficas, estas substâncias 
apresentam alguns riscos, podendo induzir a habituação e até dependência, quer física quer 
psíquica. [6] 
4. Aprovisionamento e armazenamento 
Uma gestão apertada do aprovisionamento e armazenamento de produtos é uma tarefa 
fundamental para a sobrevivência e bom funcionamento de uma farmácia. É importante que os 
stocks existentes na farmácia satisfaçam o mais possível as necessidades dos seus utentes sem 
causar um impacto financeiro elevado que se pode verificar aquando de um aprovisionamento 
exagerado de produtos. Esta gestão só pode ser feita corretamente por alguém que tenha 
experiência e seja conhecedor tanto do meio que envolve a farmácia e das necessidades dos 
utentes que a frequentam como da sazonalidade verificada nos vários produtos da farmácia. 
4.1. Critérios de seleção de um fornecedor  
A Farmácia Sant’Ana trabalha diariamente com três grossistas: a Alliance, a Cooprofar e a 
Plural, tendo a Alliance como principal fornecedora e a Plural, dada a sua proximidade, a 
fornecedora para produtos de carácter mais urgente. 
Cada fornecedor tem horários estipulados para elaboração dos pedidos e posterior entrega dos 
mesmos, horários esses que se encontram afixados na farmácia perto do local de elaboração de 
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pedidos para que o profissional que procede a essa elaboração tenha conhecimento das horas 
a que o pedido chega á farmácia e, se for o caso, adianta essa informação ao utente. 
A seleção dos vários fornecedores tem em conta critérios como: 
 Bonificações na aquisição de produtos; 
 Celeridade na entrega de produtos;  
 Facilidade nas devoluções; 
 Rigor na entrega das encomendas; 
 Horários dos pedidos e das entregas; 
 Qualidade do serviço; 
 Boas condições dos produtos; 
Alguns produtos farmacêuticos, principalmente não sujeitos a receita médica, são por vezes 
encomendados, não por intermédio de um grossista, mas diretamente ao laboratório. Estes 
devem ser produtos sazonais e com grande procura uma vez que apenas podem ser elaboradas 
encomendas em grande número. Na Farmácia Sant’Ana apenas se fazem estas encomendas 
diretas se for mesmo justificável ou compensatório uma vez que é conveniente que se atinja 
um valor mínimo de encomendas mensais nos armazenistas. 
4.2. Ficha de produto e ponto de encomenda 
Quando um produto é introduzido pela primeira vez no SIFARMA 2000, é gerada uma ficha de 
produto, onde se podem definir stocks máximos e mínimos do mesmo, o seu fornecedor 
habitual, os preços, histórico de compras e vendas, entre outros.  
Em cada venda, o stock é atualizado informaticamente e, no momento em que a existência do 
produto na farmácia é inferior ao stock mínimo previamente definido, é gerado um ponto de 
encomenda para o fornecedor habitual desse mesmo produto, sendo a quantidade 
encomendada a necessária para se atingir o stock máximo. 
O conjunto de todos os produtos, cuja existência na farmácia é inferior ao stock mínimo, dá 
origem à encomenda diária que posteriormente deve ser analisada, validada e enviada ao 
fornecedor. 
Na Farmácia Sant’Ana a análise e validação da encomenda diária é feita, a maior parte das 
vezes pela diretora técnica, que se apoia não só na sua experiencia, como também numa outra 
funcionalidade do sistema informática que mostra um histórico de vendas, o número de 
embalagens de cada produto que foram vendidas naquele mês até àquele dia e a média de 
embalagens vendidas por mês, nos últimos três meses. Este histórico de vendas permite 
também ao operador ir redefinindo os stocks máximo e mínimo, tendo em conta, uma vez mais, 
a sazonalidade de cada produto. Por exemplo interessará à farmácia que, no Inverno os stocks 
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máximos e mínimos dos produtos antigripais estejam incrementados e na Primavera isso se 
verifique para os produtos antialérgicos. 
Para além das encomendas diárias são ainda elaboradas encomendas manuais. Nestas, o ponto 
de encomenda não é gerado informaticamente tendo em conta os stocks previamente definidos, 
mas sim cada produto, quantidade e respetivo fornecedor são introduzidos individualmente 
pelo operador. São geradas encomendas manuais, por exemplo, quando se faz uma encomenda 
pelo telefone. Nestas, no momento do pedido é registada numa folha de controlo interno da 
Farmácia Sant’Ana a identificação do produto (nome, número de comprimidos, dosagem), a 
data e a hora da encomenda, o operador que a realizou, a que fornecedor foi feito o pedido e 
a hora prevista de chegada. Posteriormente, aquando da receção, na mesma folha de controlo 
interno, regista-se a data e hora de chegada e gera-se então uma encomenda manual que é 
necessária para dar entrada do produto no sistema. Uma outra forma, sem ser telefonicamente, 
de se elaborar uma encomenda manual, é através dos websites disponibilizados pelos 
fornecedores. Estes websites permitem, tal como através de uma encomenda telefónica, 
satisfazer pedidos pontuais dos utentes através do computador. Esta forma de encomenda 
permite ao farmacêutico obter informações acerca da disponibilidade do produto em questão 
no fornecedor, bem como da hora prevista de chegada à farmácia, para assim poder informar 
corretamente o utente de quando o produto estará disponível na farmácia.  
Enquanto que a encomenda diária é validada e enviada maioritariamente pela diretora técnica, 
as encomendas telefónicas são realizadas por quem está a atender ao balcão e servem 
frequentemente para resolver pedidos pontuais de alguns utentes. Nestas situações os produtos 
pedidos telefonicamente, ficam reservados para o utente que os requisitou, ficando 
armazenados separadamente dos produtos que constituem o stock da farmácia.  
A encomenda direta aos laboratórios é realizada, habitualmente, junto ao respetivo comercial, 
salvo os casos em que o laboratório disponibiliza às farmácias uma folha de encomenda 
juntamente com as condições da mesma.  
4.3. Receção e conferência de encomendas 
A receção de uma encomenda é um processo crucial na gestão do stock de uma farmácia. Mais 
uma vez, é uma atividade facilitada pelo sistema informático que permite comparar a 
encomenda realizada, que se encontra gravada no sistema aguardando receção, com a 
encomenda que de facto chega á farmácia. 
As encomendas chegam diariamente á farmácia acompanhadas pela respetiva fatura em 
duplicado, sendo que o original é enviado para a contabilidade e o duplicado fica de apoio á 
receção e conferência da encomenda. Este é rubricado pelo operador que confere e receciona 
a encomenda e posteriormente arquivado. 
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Quando o fornecedor deixa a encomenda na farmácia, a primeira coisa a fazer é identificar a 
farmácia, através da respetiva fatura a encomenda que chegou: se se trata de uma encomenda 
diária, se se tratam de encomendas telefónicas ou outras situações como gestão de pendentes.  
Se a encomenda for identificada como uma encomenda diária, a única coisa a fazer é rececioná-
la. Coloca-se o respetivo número da fatura, data e valor da encomenda e prossegue-se para a 
receção individual de cada produto, utilizando o leitor ótico. Durante esta etapa é preciso ter 
em atenção alguns parâmetros:  
 Verificar a validade dos produtos acabados de chegar e introduzir no sistema 
informático, caso esta seja inferior á validade correspondente ao mesmo produto 
existente na farmácia ou então quando o produto estava com o stock a zero; 
 Confirmar que todas as embalagens, primárias e secundárias, se encontram em bom 
estado de conservação; 
 Verificar o PVP (Preço de Venda ao Público) e o PIC (Preço Impresso na Cartonagem) 
dos produtos adquiridos e dos já existentes na farmácia. Caso estes sejam diferentes é 
feita a atualização do preço no e as embalagens de preço diferente são sinalizadas para 
que o utente pague o devido preço pelo medicamento em questão. Esta situação, no 
momento do meu estágio passou a ter uma importância particular, uma vez se 
verificaram alterações de preços dos medicamentos no dia 1 de abril de 2013. 
 Os medicamentos que precisam de ser armazenados o frio, vêm á parte dos restantes 
produtos da encomenda, em caixas próprias para a conservação dos mesmos, e deve-
se proceder à receção desses produtos em primeiro lugar; 
 Quanto aos psicotrópicos/estupefacientes, têm procedimentos específicos, 
mencionados mais adiante; 
Quando a encomenda a conferir e rececionar se trata de uma encomenda telefónica, esta não 
se encontra disponível no separador “Receção de encomendas”, logo para a rececionar é 
necessária uma diferente metodologia. Então, em primeiro lugar cria-se uma encomenda 
manual e só depois é que esta fica disponível para se proceder à receção. 
As encomendas realizadas instantaneamente à Alliance aparecem no separador “Receção de 
Encomendas” como “Encomenda Instantânea”. 
Depois de confirmada a receção da encomenda são impressas etiquetas para produtos de venda 
livre onde consta a designação do produto, bem como o seu código, preço e IVA (Imposto sobre 
o Valor Acrescentado). 
Muitos produtos, devido a campanhas feitas pelos fornecedores, podem vir faturados como 
bónus, sendo que têm de ser rececionados como tal. A Farmácia Sant’Ana está mesmo assim 
sujeita a pagar o IVA referente ao produto que chega como bónus.  
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Antes de confirmar a receção da encomenda compara-se o número de produtos pedido 
constantes na fatura com o número de produtos lidos com o leitor ótico, bem como o preço da 
fatura com o preço resultante dos produtos lidos. Esta prática reduz os erros que possam advir 
da receção de encomendas. 
4.3.1. Preços  
Um dos parâmetros a ter em conta aquando da receção de uma encomenda é o preço dos 
produtos.  
Nas faturas que chegam á farmácia, juntamente com os produtos da encomenda, está presente 
o PVF, o PVP e o PIC que correspondem, respetivamente ao Preço de Venda á Farmácia, Preço 
de Venda ao Público e Preço Impresso na Cartonagem. 
No momento de dar entrada, o PVF deve ser atualizado. O PVF constante no sistema informático 
deve ser o mesmo que o PVF constante nas faturas. 
Ao fazer a atualização do PVF, a margem de lucro é simultaneamente atualizada.  
Para os medicamentos de venda livre, a margem de lucro para a farmácia é igualmente livre, 
sendo que na Farmácia Sant’Ana há margens definidas separadamente para os produtos com 
IVA a 6% e a 23%. 
O PVP é então o acréscimo da margem de lucro ao PVF do produto. Depois de definido o PVP e 
terminada a encomenda, o sistema gera etiquetas para estes produtos. Nestas etiquetas consta 
o nome, código de barras, IVA e preço do produto.  
De acordo com o Decreto-Lei nº 112/2011, de 29 de novembro, para medicamentos 
comparticipados e não comparticipados, existem margens regressivas em relação ao PVA, 
estando estas presentes em anexo. [7] 
A Portaria n.º 1041-A/2010, de 7 de outubro estabelecia uma dedução a praticar sobre os preços 
de venda ao público máximos autorizados dos medicamentos de uso humano comparticipados, 
por razões de interesse público na sustentabilidade dos gastos do Estado com medicamentos. 
Esta portaria foi revogada ainda durante o meu estágio pela Portaria n.º 91/2013, de 28 de 
fevereiro. [8] 
4.3.2. Controlo dos prazos de validade 
Como referido anteriormente, o prazo de validade é um dos parâmetros a ter em atenção 
aquando da receção de uma encomenda.  
O prazo de validade que é colocado no sistema informático é o mais próximo de expirar. Caso 
haja uma embalagem (ou mais) do mesmo produto que acabou de chegar mas com o prazo de 
validade mais curto, o valor que aparece no sistema informático não se altera. Se, por outro 
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lado não exista nenhum produto em stock ou os produtos existentes na farmácia têm um prazo 
de validade mais longo do que acabou de chegar, o prazo de validade é atualizado.  
Na Farmácia Sant’Ana faz-se os possíveis por armazenar os produtos respeitando a regra First 
Expire First Out (FEFO), não obstante, além disso coloca-se também elásticos nas embalagens 
mais perto de expirar por forma a se proceder a um escoamento prioritário dos produtos.  
Ao início de cada mês é impressa uma listagem de todos os medicamentos com o prazo de 
validade a expirar nos dois meses seguintes. Assim, cada produto na lista é identificado no stock 
e conferido o seu prazo de validade. Se as embalagens tiverem um prazo superior ao indicado 
pelo software, é anotado o prazo de validade mais curto das embalagens presentes e este valor 
é atualizado no software. Enquanto às embalagens cujo prazo realmente confira com o das 
listagens, são colocadas de parte para se proceder a uma devolução ao laboratório de 
distribuição ou ao próprio laboratório de produção, consoante o produto. 
4.3.3. Devoluções 
Durante o meu estágio tive a oportunidade de realizar devoluções, quer para o laboratório, 
quer para os respetivos fornecedores. 
Entre as várias situações que podem originar num ato de devolução de um medicamento ou 
produto de saúde ao fornecedor ou ao laboratório podemos citar: 
 Os prazos de validade expirados ou então muito curtos; 
 As embalagens danificadas; 
 Produtos retirados do mercado pelo INFARMED ou pelo detentor de AIM (ou também 
casos de recolha voluntária); 
 Medicamentos faturados com preço incorreto; 
 Medicamentos não pedidos, entre outros. 
Qualquer que seja o motivo, a metodologia da devolução é a mesma exceto quando se tratam 
de produtos de frio ou estupefacientes, nos quais a respetiva devolução é feita em separado. 
Depois de selecionado o fornecedor para o qual se pretender fazer a devolução, começa-se, 
com auxílio do leitor de códigos de barras, por fazer a leitura ótica dos produtos a devolver.  
Posteriormente imprimem-se a nota de devolução em triplicado, onde constam: a identificação 
da farmácia, a quantidade do produto, o nome comercial do mesmo e respetivo código, o 
motivo da devolução e o documento de origem. Das três cópias, uma é guardada em arquivo 
próprio na farmácia e as outras duas seguem para o fornecedor juntamente com os produtos a 
devolver, devidamente carimbadas, datadas e assinadas pela pessoa que faz a devolução. 
Depois das devoluções serem devidamente analisadas e aceites, o fornecedor pode optar por 
uma das seguintes situações: ou emite uma nota de crédito à farmácia na qual é devolvida à 
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farmácia parte ou a totalidade do valor do produto devolvido; ou substitui o produto por um 
novo igual ao devolvido. Se a devolução não for aceite, retorna à farmácia passando a constituir 
um quebra, que significa prejuízo para a farmácia.  
Todos os casos são regularizados através do sistema informático. 
4.3.4. Psicotrópicos, estupefacientes e benzodiazepinas 
A receção de psicotrópicos, estupefacientes e benzodiazepinas são feitas de acordo com o 
processo acima definido, no entanto, já referido anteriormente, são sujeitos a alguns 
procedimentos próprios.   
Quando se procede à receção de um encomenda onde constem estes medicamentos, o sistema 
informático gera automaticamente um número de registo de entrada que correlaciona a 
entrada destes medicamentos com a fatura em que estas vêm debitadas.  
São enviadas duas cópias da requisição para psicotrópicos, estupefacientes e benzodiazepinas, 
que incluem o nº da fatura e encomenda correspondente, a data de envio (do medicamento e 
fatura), informação do produto e quantidade enviada, e a requisição é assinada pelo diretor 
técnico do armazém de distribuição proveniente. Posteriormente, o duplicado será assinado 
pela diretora técnica da farmácia, carimbado com o carimbo da farmácia e enviado de volta 
para o armazém de distribuição. O original, segundo a lei, deverá ficar disponível na farmácia 
durante um período de 3 anos. 
4.4. Critérios e condições de armazenamento 
Depois de acabada a receção de uma encomenda, os produtos são armazenados em locais 
específicos e segundo uma ordem lógica. 
Os produtos de frio são os primeiros a ser armazenados, ainda antes do término da encomenda, 
para que não percam as suas propriedades. Quanto aos psicotrópicos e estupefacientes, por 
serem sujeitos a um controlo mais apertado, devem ser sujeitos a uma atenção redobrada no 
momento do armazenamento. Os restantes produtos são armazenados também nos respetivos 
locais, que respeitam as respetivas condições de temperatura e humidade. Estas, como já tinha 
falado anteriormente, estão constantemente a ser verificadas pelo programa HW4 e, 
semanalmente é impresso um documento que comprova que estas condições de temperatura e 
humidade nunca ultrapassaram os limites recomendados por lei.  
Durante o estágio na Farmácia Sant’Ana, tive a oportunidade de ver um processo de calibração 
dos termohigrómetros, calibração essa que é obrigatória e feita anualmente. Devido á 
calibração, a farmácia viu-se temporariamente desprovida dos termo higrómetros automáticos, 
logo os parâmetros temperatura e humidade passaram a ser controlados através de termo 





5. Interação farmacêutico – utente – medicamento 
O exercício da atividade farmacêutica tem como foco principal o utente. Tem por isso o 
farmacêutico, como agente de saúde pública, a obrigação de colaborar ativamente com os 
serviços públicos e privados nas iniciativas tendentes à proteção e preservação da saúde 
pública. Devido à constante evolução das ciências farmacêuticas e médicas, o farmacêutico 
deve manter atualizadas as suas capacidades técnicas e científicas para melhorar e aperfeiçoar 
constantemente a sua atividade, para que possa desempenhar na perfeição as suas obrigações 
perante a sociedade. 
Segundo o Código Deontológico da Ordem dos Farmacêuticos, no exercício da sua atividade, o 
farmacêutico deve [9]:  
 Colaborar com todos os profissionais de saúde, promovendo junto deles e do doente a 
utilização segura, eficaz e racional dos medicamentos; 
 Assegurar-se que, na dispensa do medicamento, o doente recebe informação correta 
sobre a sua utilização;  
 Dispensar ao doente o medicamento em cumprimento da prescrição médica ou exercer 
a escolha que os seus conhecimentos permitem e que melhor satisfaça as relações 
benefício/risco e benefício/custo; 
 Assegurar, em todas as situações, a máxima qualidade dos serviços que presta, de 
harmonia com as boas práticas de farmácia.  
Frequentam a Farmácia Sant’Ana utentes com variados níveis socioculturais, o que torna mais 
complicado adequar a postura e a linguagem a todos os seus utentes. Apesar disso e do facto 
de a farmácia estar aberta há relativamente pouco tempo, apercebi-me durante o meu estágio, 
das relações vincadas que já se criaram entre utentes e farmacêuticos e, mais que isso, senti 
também que a minha relação com alguns utentes era também gradual, o que demonstra que os 
farmacêuticos são, de facto, profissionais em quem a sociedade deposita grande confiança e 
com quem estabelecem relações de proximidade muito rapidamente.  
Com este depósito de confiança, torna-se relevante e também mais fácil fazer o 
acompanhamento farmacoterapêutico dos utentes, sensibilizá-los para a importância de uma 
correta compliance e para a importância da adoção de estilos de vida saudáveis, proceder à 
monitorização dos parâmetros químico-biológicos, de forma a promover um melhoramento na 
saúde pública.  
Na sua interação direta com os utentes, o farmacêutico deve ser credível na informação que 
presta, deve prover-se de honestidade profissional e deve garantir o sigilo absoluto. Deve 
também observar a mais rigorosa correção, cumprindo escrupulosamente o seu dever 
profissional e tendo sempre presente que se encontra ao serviço da saúde pública e dos doentes. 
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O diálogo deve ser estabelecido em linguagem clara, precisa, compreensível para que seja 
compreendida por todos os utentes qualquer que seja o seu nível sociocultural.  
O farmacêutico deve assegurar-se que o utente vai para casa com a informação que foi dada 
na farmácia bem cimentada. Para isso deve o farmacêutico repetir a informação as vezes que 
forem necessárias, escrever a informação nas caixas dos medicamentos ou num papel à parte 
ou, caso necessário, utilizar pictogramas que auxiliem as pessoas a memorizar ou relembrar a 
informação dada.  
5.1. VALORMED 
O VALORMED consiste num sistema integrado de recolha de embalagens e medicamentos fora 
de uso e surge na medida em que uma gestão adequada de resíduos é um desafio inadiável para 
as sociedades modernas. 
Foi criada a partir da associação entre a experiencia da indústria farmacêutica em matéria de 
produção, embalagem e acondicionamento de medicamentos, e a logística garantida pelos 
distribuidores e farmácias aderentes como locais de recolha de medicamentos e 
aconselhamento ao público. 
A especificidade do medicamento aconselha a que exista um processo de recolha seguro, 
evitando-se, por razões de saúde pública, que os resíduos de medicamentos não estejam 
acessíveis como qualquer outro resíduo urbano. [10] 
Na área de atendimento ao público da Farmácia Sant’Ana, existe um contentor da VALORMED. 
Apesar de se encontrar na área de atendimento ao público, os utentes não podem deixar lá as 
caixas de medicamentos, mas entrega-las pessoalmente a algum funcionário da farmácia que, 
este sim, se encarrega de colocar as embalagens dentro do contentor. Os utentes podem fazer 
isto sem terem de tirar senha e portanto, de aguardar vez.  
Quando o contentor se encontra cheio é retirado, selado e pesado, sendo posteriormente 
recolhido pela Plural. No momento da recolha é preenchida uma ficha, em que o original vai 
com o contentor e o duplicado fica na farmácia. 
5.2. Farmacovigilância 
Farmacovigilância é a atividade de saúde pública que tem por objetivo a identificação, 
quantificação, avaliação e prevenção dos riscos associados ao uso dos medicamentos em 
comercialização, permitindo o seguimento dos possíveis efeitos adversos dos medicamentos. 
[1]  
Recentemente os interesses da farmacovigilância foram alargados para incluir: medicamentos 
à base de plantas, medicinas tradicionais e complementares, medicamentos derivados do 
sangue, medicamentos biológicos, dispositivos médicos e vacinas. [11] 
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Para todas os medicamentos, existe uma relação entre os seus benefícios e os potenciais riscos. 
Para minimizar estes riscos, a prática da farmacovigilância deve ser encorajada e fomentada. 
O farmacêutico comunitário tem o dever de comunicar com celeridade as suspeitas de reações 
adversas de que tenham conhecimento e que possam ter sido causadas pelos medicamentos. 
Se for detetada uma reação adversa a medicamentos, esta deverá ser registada através do 
preenchimento de um formulário a enviar às autoridades de saúde, de acordo com os 
procedimentos nacionais de farmacovigilância. [1] 
O INFARMED é, em Portugal, a entidade responsável pelo acompanhamento, coordenação e 
aplicação do SNF (Sistema Nacional de Farmacovigilância). 
Durante o estágio não fui confrontado com nenhuma situação de notificação de RAM ao SNF. 
6. Aconselhamento e dispensa de medicamentos 
Segundo o manual de Boas Práticas Farmacêuticas para a Farmácia Comunitária [1], a dispensa 
de medicamentos é o ato profissional em que o farmacêutico, após avaliação da medicação, 
cede medicamentos ou substâncias medicamentosas aos doentes mediante prescrição médica 
ou em regime de automedicação ou indicação farmacêutica, acompanhada de toda a 
informação indispensável para o correto uso dos medicamentos. Na cedência de medicamentos 
o farmacêutico avalia a medicação dispensada, com o objetivo de identificar e resolver 
problemas relacionados com os medicamentos (PRM), protegendo o doente de possíveis 
resultados negativos associados à medicação. 
O procedimento proposto pelo manual para a correta cedência de medicamentos é o seguinte: 
 Receção da prescrição e confirmação da sua validade/autenticidade; 
 Avaliação farmacoterapêutica da prescrição, indicação/automedicação pelo 
farmacêutico; 
 Intervenção para resolver eventual PRM identificado; 
 Entrega do medicamento/produto prescrito, indicado ou em automedicação; 
 Informações clínicas para garantir que o utente recebe e compreende a informação oral 
e escrita de modo a retirar o máximo de benefício do tratamento;  
 Revisão do processo de uso da medicação; 
 Oferta de outros serviços farmacêuticos; 
 Documentação da atividade profissional; 
O Estatuto do medicamento [4] classifica os medicamentos, quanto à dispensa ao público em:  
 Medicamentos sujeitos a receita médica; 




Os medicamentos sujeitos a receita médica podem, por sua vez, dividir-se em: 
 Medicamentos de receita médica renovável; 
 Medicamentos de receita médica especial; 
 Medicamentos de receita médica restrita, de utilização reservada a certos meios 
especializados; 
6.1. Dispensa de medicamentos mediante prescrição médica 
Segundo o estatuto do medicamento [4], estão sujeitos a receita médica os medicamentos que 
preencham uma das seguintes condições:  
 Possam constituir um risco para a saúde do doente, direta ou indiretamente, mesmo 
quando usados para o fim a que se destinam, caso sejam utilizados sem vigilância 
médica; 
 Possam constituir um risco, direto ou indireto, para a saúde, quando sejam utilizados 
com frequência em quantidades consideráveis para fins diferentes daquele a que se 
destinam; 
 Contenham substâncias, ou preparações à base dessas substâncias, cuja atividade ou 
reações adversas seja indispensável aprofundar; 
 Destinem-se a ser administrados por via parentérica. 
As indicações, modelos ou formato a que devem obedecer as receitas médicas são aprovados 
por portaria do Ministro da Saúde. 
Desde 1 de Junho de 2012, a legislação que suporta a prescrição de medicamentos foi alterada 
para promover a prescrição por DCI (Denominação Comum Internacional) e, assim sendo, a 
prescrição por nome comercial passou a ser limitada a algumas situações. Em anexo (Anexo VI) 
encontra-se um fluxograma de apoio á dispensa de receituário a partir do dia 1 de junho de 
2012, bem como as exceções em que o prescritor pode prescrever por marca comercial ou nome 
do titular de AIM. 
Esta medida visa centrar a prescrição na escolha farmacológica, o que se espera promover a 
utilização racional dos medicamentos. 
Atualmente, a prescrição médica pode ser efetuada em receitas eletrónicas ou manuscritas. 
A prescrição de medicamentos feita eletronicamente tem como objetivo aumentar a segurança 
no processo de prescrição e dispensa, facilitar a comunicação entre profissionais de saúde de 
diferentes instituições e agilizar os processos de prescrição e de conferência de receituário. 
Os modelos da receita médica emitidos por meios eletrónicos e impressos em papel branco são 
os aprovados pelo Despacho n.º 15700/2012 [12], de 30 de novembro e encontram-se presentes 
em anexo. (Anexo VII) 
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Estas receitas eletrónicas podem ser renováveis, contendo até três vias, devendo ser impressa 
a indicação da respetiva via. Nem todos os medicamentos podem constar nestas receitas 
renováveis. Apenas os medicamentos que se destinem a tratamentos de longa duração é que 
podem constar dessas receitas, ou seja, os medicamentos que estejam presentes na tabela 2 
da Deliberação n.º173/CD/2011, de 27 de outubro. [13]  
Nestes casos o prescritor decide, tendo em conta a duração do tratamento e as dimensões da 
embalagem, validar uma, duas ou três vias. 
Existem os seguintes tipos de receitas:  
RN – receita de medicamentos;  
RE – receita especial (psicotrópicos e estupefacientes);  
MM – receita de medicamentos manipulados;  
MD – receita de produtos dietéticos;  
MDB – receita de produtos para o autocontrolo da diabetes mellitus;  
OUT – receita de outros produtos (ex. produtos cosméticos, fraldas, sacos de ostomia, etc.). 
Por outro lado, a prescrição manual é apenas permitida em situação de exceção conforme o 
artigo 8.º da Portaria n.º 137-A/2012 [14], de 11 de Maio e, como tal, o prescritor deve 
assinalar, no canto superior direito da receita o motivo da exceção, que pode ser:  
 Falência informática; 
 Inadaptação do prescritor;  
 Prescrição no domicílio;  
 Até 40 receitas/mês. 
As receitas que não apresentem a exceção, não são aceites. 
A prescrição de medicamentos por via manual, implica a utilização de novos modelos de 
vinhetas, conforme, publicado no Despacho n.º 13381/2012, de 12 de Outubro e que estiveram 
em vigor até 31 de Março de 2013[15]. 
Em cada receita apenas podem ser prescritos até 4 medicamentos distintos e um total de 4 
embalagens por receita. Numa receita médica podem ser prescritos, no máximo, 2 embalagens 
por medicamento. 
Uma receita médica é válida pelo prazo de 30 dias seguidos, a contar a partir da data da sua 
emissão, a não ser que se trate de uma receita médica renovável, que é válida por seis meses. 
Durante o meu estágio tive a oportunidade de assistir a algumas mudanças, entre as quais, as 
introduzidas através da publicação do Despacho n.º 4322/2013, de 25 de março [16], onde foi 
publicada a data limite para a implementação dos novos sistemas de prescrição e modelos de 
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receita. As receitas manuais, a partir desta data, passaram a trazer impressa a modificação da 
exceção, excluindo a necessidade de carimbo nas mesmas. 
Tal como referido acima, a prescrição deve ser feita por DCI, excetuando em situações 
definidas, necessariamente justificadas. A prescrição por marca comercial ou por nome do 
titular de AIM é permitida e deve ser respeitada pelo farmacêutico no ato da dispensa quando 
na receita consta a menção “Exceção x) do n.º 3 do art. 6.º”, sendo x:  
a) Medicamento com margem ou índice terapêutico estreito. Perante esta prescrição, o 
farmacêutico apenas pode dispensar o medicamento que consta da receita.  
b) Reação adversa prévia. Perante esta prescrição, o farmacêutico apenas pode dispensar o 
medicamento que consta da receita.  
c) Continuidade de tratamento superior a 28 dias. Nestas situações, apesar da justificação, o 
utente pode optar por medicamentos equivalentes ao prescrito, desde que sejam de preço 
inferior.  
No caso das exceções a) e b), o utente não pode optar por outro medicamento, enquanto na 
exceção c) pode exercer esse direito. 
Além da necessidade da presença da exceção para justificação técnica que permita aviar uma 
receita passada por nome comercial, estas têm de estar presentes isoladamente. Se na mesma 
receita, apesar de apresentar a exceção, estiver presente mais do que um medicamento, 
considera-se inexistente a exceção e o medicamento pode ser dispensado por DCI. 
No momento da receção da receita médica pelo farmacêutico existem vários parâmetros aos 
quais este deve prestar particular atenção, podendo apenas aceitar a receita médica caso esta 
cumpra os requisitos acima apostos e inclua ainda os seguintes elementos:  
 Número da receita;  
 Identificação do prescritor (dados do médico e aposição de vinheta);  
 Dados do utente (nome, número de utente, número de beneficiário, regime especial de 
comparticipação, se aplicável);  
 Data de emissão da prescrição;  
 Assinatura do médico prescritor;  
 Identificação do medicamento (DCI, marca comercial ou titular de AIM, caso se aplique 
uma exceção, dosagem, forma farmacêutica e dimensão da embalagem);  
 Número de embalagens;  
 Posologia e duração do tratamento (elemento não obrigatório);  
 Menção do despacho que estabelece o regime especial de comparticipação de 
medicamentos junto ao medicamento, se aplicável.  
Tal como refere o Artigo 10.º da Portaria n.º 137-A/2012 de 11 de maio [14], a prescrição de 
medicamentos por via manual implica a aposição de vinhetas na receita médica referentes à 
identificação do prescritor. Esta vinheta deverá ser verde, sempre que a prescrição referida no 
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número anterior seja dirigida a um pensionista abrangido pelo regime especial de 
comparticipação, ou azul sempre que o utente pertença ao regime geral de comparticipação.  
Depois de revistos todos os aspetos anteriores referentes á receita médica, deve o farmacêutico 
estabelecer contacto com o utente sobre a sua medicação, de forma a que o utente saia da 
farmácia completamente esclarecido, tanto ao nível da posologia e da frequência das tomas, 
como também ao nível da utilidade dos seus medicamentos. Deve o farmacêutico prestar-se a 
esclarecer qualquer dúvida e dar conselhos práticos ao utente, de forma a tirar o maior partido 
da medicação. Deve ainda realizar uma avaliação cuidada sobre possíveis interações 
medicamentosas que possam ocorrer e certificar-se que o utente irá cumprir a terapia 
farmacológica e não farmacológica aconselhadas.  
Apenas depois de ter todos os medicamentos no balcão é processada a receita. O sistema 
informático auxilia vários pontos do processo de atendimento ao utente, um deles é que a 
comparticipação é calculada automaticamente, depois de identificado e digitado o código 
correspondente ao regime de comparticipação inerente á receita. Nos casos em que é 
necessário, introduz-se de igual forma a respetiva portaria.  
No final do processo de atendimento é impresso o verso da receita e emitida a fatura/recibo. 
No verso da receita são impressas as seguintes informações: organismo de comparticipação, 
lote da receita e respetivo número desta no lote, identificação da farmácia e do diretor técnico, 
preço total de cada medicamento, valor total da receita, encargo do utente em valor por 
medicamento e respetivo total, comparticipação do Estado em valor por medicamento e 
respetivo total, data da dispensa e registo dos medicamentos em carateres e código de barras. 
Este verso de receita, depois de impresso é dado ao utente para que este assine, concordando 
com as declarações descritas quanto à dispensa de medicamentos. Depois de assinado, o verso 
de receita e concluído o atendimento, a receita é recolhida, revista, carimbada e datada para 
posteriormente ser enviada à respetiva entidade responsável pela comparticipação.  
Quanto à fatura/recibo, é também carimbada e rubricada pelo farmacêutico, e é entregue ao 
utente.  
Tal como alertado pelo Ofício Circular n.º 1162/2013, a partir de 1 de abril [17], durante o meu 
estágio de farmácia comunitária, foram introduzidas alterações substanciais na impressão do 
talão de faturação no verso da receita, alterações essas que foram atualizadas pelo sistema 
informático em conformidade com as novas regras. 
6.2. Dispensa de medicamentos sujeitos a receita médica especial 
O artigo 117.º do Decreto-Lei n.º 176/2006 [4] define que estão sujeitos a receita médica 
especial os medicamentos que preencham uma das seguintes condições:  
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 Contenham, em dose sujeita a receita médica, uma substância classificada como 
estupefaciente ou psicotrópico, nos termos da legislação aplicável; 
 Possam, em caso de utilização anormal, dar origem a riscos importantes de abuso 
medicamentoso, criar toxicodependência ou ser utilizados para fins ilegais; 
 Contenham uma substância que, pela sua novidade ou propriedades, se considere, por 
precaução, dever ser incluída nas situações previstas na alínea anterior. 
As disposições legais para a prescrição e dispensa deste tipo de medicamentos encontram-se 
legisladas pelo Decreto-Lei n.º 15/93 [5], de 22 de janeiro, com retificação n.º 20/93, e pelo 
Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 de outubro. [19] 
A prescrição e dispensa destes medicamentos obedece às disposições mencionadas no ponto 
anterior, no entanto são caraterizados por envolverem alguns cuidados especiais.  
A prescrição de medicamentos estupefacientes ou substâncias psicotrópicas não pode constar 
de receita onde sejam prescritos outros medicamentos. Em cada receita podem ser prescritos 
até 4 medicamentos distintos, não podendo o número total de embalagens prescritas, em caso 
algum, ultrapassar o limite de duas por medicamento, nem o total de 4 embalagens.  
Aquando da dispensa de um medicamento estupefaciente ou psicotrópico, o sistema 
informático apresenta alguns campos adicionais de preenchimento obrigatório. Esses campos 
destes campos adicionais constam: 
 Médico prescritor;  
 Número da receita médica;  
 Nome do utente a quem se destina o medicamento e respetiva morada; 
 Nome do adquirente do medicamento, respetiva morada, número de bilhete de 
identidade ou cartão de cidadão e data de validade do mesmo e idade.  
No final da dispensa, o sistema informático imprime então o verso da receita e os respetivos 
talões. 
A receita é copiada frente e verso, sendo que o original é enviado para para a respetiva entidade 
que comparticipa e a cópia é arquivada na farmácia durante um prazo de 3 anos, por ordem de 
dispensa. Á cópia da receita é sempre anexado um talão relativo á venda de psicotrópicos, 
talão este que é emitido automaticamente pelo sistema informático. [19] 
Quando se trata de uma receita manual é tirada uma terceira cópia que é enviada ao INFARMED 
até ao dia 8 do mês seguinte. 
A tabela seguinte (Tabela 7) resume a obrigatoriedade quanto ao envio ao INFARMED dos 
documentos e registos relativos a estupefacientes e psicotrópicos. [20] 
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Tabela 7 - Requisitos de envio obrigatório ao INFARMED 















Até 15 dias após 
o termo de cada 
trimestre 
Trimestralmente, 
Até 15 dias após 
o termo de cada 
trimestre 
Anualmente, 




Até dia 8 do 
mês seguinte 






Anualmente Não se aplica Anualmente Não se aplica 
 
A dispensa deste tipo de medicamentos só pode ser feita pelo Farmacêutico, ou sob sua 
supervisão. 
Como demonstrado na Tabela 7, os medicamentos estupefacientes e psicotrópicos estão 
sujeitos a um controlo de entradas e saídas mensalmente, sendo também obrigatório um 
balanço anual. 
6.3. Regimes de comparticipação  
Uma grande parte dos medicamentos sujeitos a receita médica (MSRM) é comparticipada. A 
comparticipação de medicamentos permite ao utente pagar apenas uma parte do 
medicamento, ou, até obtê-lo gratuitamente. Parte do preço do medicamento é suportado por 
uma entidade específica enquanto o utente fica apenas responsável pelo pagamento da 
diferença entre o valor de PVP total e a comparticipação cedida. 
Segundo o Decreto-Lei nº 48-A/2010 [21] de 13 de maio, o objetivo é beneficiar aqueles que, 
pelas suas condições económico-sociais, enfrentam maiores dificuldades no acesso a 
medicamentos, melhorando-se assim o acesso ao medicamento, uma vez que o custo dos 
medicamentos reduz para os cidadãos, garantindo sempre a sua qualidade.  
 Existem várias entidades responsáveis pela comparticipação o que exige uma atenção 
redobrada no ato da dispensa por forma a evitar erros que poderão traduzir-se em prejuízo 
para a farmácia.  
Na Farmácia Sant’Ana, as entidades mais representadas são o SNS, quer em regime geral quer 
em regime especial, não obstante de outros organismos aparecerem também, no entanto em 
menor número, por exemplo SAMS, Caixa Geral de Depósitos e EDP. 
Poderá ocorrer ainda sistemas de complementaridade na comparticipação entre duas 
entidades, sendo que há um acréscimo de comparticipação neste tipo de casos. Aqui, 
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normalmente é necessário tirar fotocópia à receita médica para que seja enviado um duplicado 
da mesma ao segundo organismo de comparticipação. 
Para determinadas doenças, a legislação define comparticipações específicas, logo que os 
respetivos despachos estejam devidamente identificados na receita médica. (Anexo VIII) [21] 
Tive a oportunidade durante o estágio de acompanhar uma mudança nas comparticipações, 
nomeadamente a migração dos encargos da ADSE, ADM, SAD-PSP e SAD-GNR para o SNS a partir 
do dia 1 de abril, tal como referido no Oficio Circular n.º 1177/2013. [22] 
6.4. Dispensa de MSRM em venda suspensa 
Na Farmácia Sant’Ana, a venda suspensa de medicamentos destina-se, fundamentalmente a 
duas situações. Uma delas é quando um utente habitual da farmácia, carece, por algum motivo, 
do seu medicamento habitual e, por algum motivo não consegue ter acesso a receita médico. 
Neste caso, o utente paga os medicamentos na totalidade e o sistema informático imprime um 
talão comprovativo de venda suspensa sem nome, que o utente terá de trazer no momento da 
regularização da respetiva receita.  
A outra situação passível de recorrência à venda suspensa é quando o utente não precisa da 
totalidade dos medicamentos presentes na receita, ou seja, necessita de aviar apenas parte da 
mesma. Neste caso, é já efetuada a comparticipação mas a receita fica em arquivo próprio na 
farmácia com o respetivo talão de venda suspensa anexado. Quando o utente vier levantar a 
restante medicação, é então regularizada a venda suspensa e a receita é fechada. 
 
6.5. Dispensa de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica   
São medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM), os medicamentos que não 
preencham qualquer das condições previstas nos tópicos que definem os medicamentos sujeitos 
a receita médica.  
Estes medicamentos, como o próprio nome indica, não necessitam de receita médica e, como 
tal não são comparticipáveis, salvo nos casos previstos na legislação que define o regime de 
comparticipação do Estado no preço dos medicamentos.  
Apesar de não necessitarem de receita médica, estes medicamentos podem resultar de 
indicação médica, farmacêutica, ou por pedido por parte do utente. A dispensa deste tipo de 
medicamentos deve suscitar no farmacêutico uma atenção e preocupação elevada uma vez que 
é uma medicação que, possivelmente não foi avaliada anteriormente e está nas mãos do 





A automedicação é a utilização de MNSRM por iniciativa própria do utente. Nesta situação o 
farmacêutico deve orientar a utilização ou não do medicamento solicitado pelo doente, 
contribuindo para que a automedicação se realize sob uma indicação adequada e segundo o uso 
racional do medicamento. 
A utilização de MNSRM é hoje uma prática integrante do sistema de saúde e é uma prática 
muito recorrente no seio dos utentes da Farmácia Sant’Ana, enquadrando-se numa tendência 
geral de crescimento da responsabilidade individual na manutenção da própria saúde.  
No entanto, a automedicação pode ser acompanhada de alguns problemas, que advém da 
utilização inadequada dos medicamentos. Deve portanto a utilização de medicamentos não 
sujeitos a receita médica consistir numa responsabilidade partilhada entre as autoridades, os 
doentes, os profissionais de saúde e a indústria farmacêutica. 
Neste contexto deve o farmacêutico tomar a responsabilidade de selecionar um ou mais MNSRM, 
ou eventualmente, terapia não farmacológica para aliviar ou resolver o problema de saúde 
considerado como um transtorno menos ou sintoma menos, entendido como problema de saúde 
de caráter não grave, auto limitante, de curta duração, que não apresente relação com 
manifestações clínica de outros problemas de saúde do doente. [1] Se, pelo contrário, o 
problema for grave, o utente deverá ser aconselhado a recorrer a uma consulta médica.  
No ato da dispensa de MNSRM, o farmacêutico deve estabelecer um conjunto de perguntas de 
forma a conhecer o doente e poder perceber o que este necessita. Deve questionar o utente 
quanto aos seus sintomas, quais são e há quanto tempo começaram, deve informar-se acerca 
de patologias concomitantes e medicamentos que o utente toma regularmente. É ainda 
essencial que o farmacêutico, quando se depara com uma situação de automedicação, 
enquadre o utente no respetivo grupo populacional (grávidas ou a amamentar, lactentes, 
crianças, idosos ou doentes crónicos) com vista à minimização dos problemas que podem advir 
desta prática.  
Em anexo (Anexo IX) encontram-se listadas algumas situações passíveis de automedicação, 
presentes no Despacho nº 17690/2007, de 23 de julho. [23,24] 
Durante o meu estágio em farmácia comunitária, tive a oportunidade de resolver e/ou ajudar 
o utente em situações de automedicação. A maior parte dos casos foram sintomas gripais ou 
alérgicos e problemas gastrointestinais, no entanto também fui confrontado com outros casos 
mais complicados, como é o caso das reações cutâneas. Em todos os casos, aconselhei ao utente 
um medicamento, explicando e clarificando a sua finalidade e posologia. Não obstante, 
expunha frequentemente ao utente, as outras opções de tratamento viáveis existentes na 
farmácia, bem como, nos casos em que se justificasse, algumas medidas não farmacológicas 
importantes. Tive também a oportunidade, durante o tempo que estive na farmácia 
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comunitária, de assistir a algumas formações que reforçaram o meu conhecimento no que diz 
respeito ao aconselhamento e à interação com o utente na farmácia e me forneceram técnicas 
para resolver os casos passíveis de automedicação com que eu for confrontado.  
8. Aconselhamento e dispensa de outros produtos de Saúde 
Na farmácia de oficina não existem apenas medicamentos, mas também outros produtos de 
saúde. É essencial que o farmacêutico esteja à vontade com todos os produtos existentes na 
farmácia, para que se realize um bom aconselhamento e dispensa e, desta forma, um bom 
atendimento.  
8.1. Produtos cosméticos e de higiene corporal  
Entende-se por produto cosmético qualquer substancia ou mistura destinada a ser posta em 
contato com as diversas partes superficiais do corpo humano, designadamente epiderme, 
sistemas piloso e capilar, unhas lábios e órgãos genitais externos ou com os dentes e as mucosas 
bucais, com a finalidade de, exclusiva ou principalmente, os limpar, perfumar, modificar o seu 
aspeto, proteger, manter em bom estado ou corrigir os odores corporais.  
O INFARMED tem como missão supervisionar o mercado dos produtos cosméticos segundo 
padrões elevados de proteção de saúde pública, garantindo o acesso dos profissionais de saúde 
e dos cidadãos a produtos cosméticos de qualidade, eficazes e seguros.  
No decorrer do estágio na Farmácia Sant’Ana foram-me aparecendo diversas situações de 
aconselhamento e dispensa de produtos de dermocosmética. 
A Farmácia Sant’Ana dispõe de uma ampla gama de produtos desta área, com profissionais 
competentes a dar o mais correto aconselhamento para os mesmos.  
Sempre que um novo produto é adquirido, é dada toda a informação a toda a equipa, para que 
os utentes possam sair da farmácia devidamente esclarecidos.  
Com a chegada da primavera, além dos outros produtos de dermocosmética procurados nas 
restantes estações do ano, começa a elevada procura pela gama dos protetores solares e 
hidratantes, bem como de produtos calmantes e reparadores da pele devido às alergias.  
A Farmácia Sant’Ana dispõe de profissionais com competência para avaliar corretamente os 
diversos tipos de afeções e com conhecimento relativamente aos produtos de dermocosmética 
para que possam dispensar o produto mais conveniente para cada afeção. 
Em anexo encontra-se uma lista indicativa por categorias ou modos de apresentação de 




8.2. Produtos dietéticos para alimentação especial  
Estes são produtos regulados pelo Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) do Ministério da 
Agricultura, do desenvolvimento Rural e das Pescas, tal como está descrito no Decreto-lei n.º 
74/2010, de 21 de junho. [26] 
Ainda neste decreto, o conceito «Alimentos dietéticos destinados a fins medicinais específicos» 
está definido como sendo uma categoria de géneros alimentícios destinados a uma alimentação 
especial, sujeitos a processamento ou formulação especial, com vista a satisfazer as 
necessidades nutricionais de pacientes e para consumo sob supervisão médica, destinando -se 
à alimentação exclusiva ou parcial de pacientes com capacidade limitada, diminuída ou 
alterada para ingerir, digerir, absorver, metabolizar ou excretar géneros alimentícios correntes 
ou alguns dos nutrientes neles contidos ou seus metabólicos, ou cujo estado de saúde determina 
necessidades nutricionais particulares que não géneros alimentícios destinados a uma 
alimentação especial ou por uma combinação de ambos.4 
Estes produtos de alimentação especial satisfazem as necessidades nutricionais das seguintes 
categorias de pessoas: 
a) Pessoas cujo processo de assimilação ou cujo metabolismo se encontram perturbados; 
b) Pessoas que se encontram em condições fisiológicas especiais e que, por esse facto, 
podem retirar benefícios especiais de uma ingestão controlada de determinadas 
substâncias contidas nos alimentos; 
c) Lactentes com crianças de pouca idade, em bom estado de saúde;  
A Farmácia Sant’Ana dispõe de uma variedade de produtos desta gama, produtos estes que 
satisfazem as necessidades dos utentes que habitualmente dispõe dos serviços da farmácia.  
Algum produto desta gama que não se encontre, no imediato, disponível na farmácia é 
facilmente encomendado junto dos fornecedores. 
O Despacho n.º 14319/2005 estabeleceu os produtos dietéticos que são indicados para satisfazer 
as necessidades nutricionais dos doentes com erros congénitos no metabolismo. [27] Esses 
produtos encontram-se numa lista disponível no site da Direção Geral de Saúde (DGS), 
atualizada anualmente ou sempre que tal se justifique.  
Tais produtos são dispensados com a comparticipação de 100% desde que sejam prescritos no 
Instituto de Genética Médica Dr. Jacinto Magalhães (IGM) ou nos centros de tratamento de 
hospitais protocolados com o anterior instituto. 
8.3. Produtos dietéticos infantis 
A Organização Mundial de Saúde (OMS), encoraja o aleitamento materno em exclusivo durante 
os primeiros 6 meses de idade assim como o seu prolongamento durante o maior período 
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possível de tempo pois são várias as suas vantagens quer a curto quer a longo prazo. O 
aleitamento materno previne infeções gastrointestinais, respiratórias e urinárias, protege de 
alergias e promove uma melhor adaptação a outros alimentos, a longo prazo o aleitamento 
pode estar associado à prevenção de linfomas e diabetes. Sendo assim, deve o farmacêutico 
incentivar à amamentação sempre que uma utente apresente o desejo de deixar de alimentar 
a criança desta forma. Deve salientar e dar a conhecer os vários benefícios da amamentação 
para a saúde e para o aumento da relação afetiva da mãe para com o filho. 
Na Farmácia Sant’Ana encontram-se diversas gamas de leites infantis, ajustando-se às 
necessidades dos bebés: [28] 
 Leite para latentes: que proporciona uma nutrição completa para o bebé, desde o 
nascimento, elaborado com proteínas inteiras ou parcialmente hidrolisadas 
(hipoalergénicas); 
 Leite de transição: que constitui um complemento lácteo da alimentação diversificada 
do bebé, a partir dos 6 meses, elaborado com proteínas inteiras ou parcialmente 
hidrolisadas (hipoalergénicas); 
 Fórmulas especiais para tratamento dietético: tratam-se de leites que reúnem 
caraterísticas particulares para resposta a diferentes necessidades específicas, como a 
prematuridade, intolerâncias alimentares e determinadas alergias. Por se tratarem de 
leites destinados para tratamento, a sua utilização deverá ser sempre feita sob 
supervisão de um profissional de saúde. 
Existem ainda outras gamas de leites destinados a corrigir diversas funções, sendo estes 
identificados nas respetivas embalagens pelas seguintes sílabas: “AR” de anti regurgitante, 
“AO” de anti obstipante, “AD” de anti diarreico e “HA” de hipoalérgico”. Encontra-se ainda 
discriminado nas embalagens, as idades para as quais os leites são aconselhados. 
Os boiões e farinhas são aconselhados para alimentação complementar, ou seja alimentos para 
além do leite, estes tendem a proporcionar um equilíbrio nutricional adequada ao 
desenvolvimento da criança. Convém salientar que as farinhas não lácteas devem ser 
preparadas com leite e as lácteas com água. 
O Decreto-Lei n.º 53/2008 [29], de 25 de março estabelece o regime jurídico aplicável aos 
géneros alimentícios para utilização nutricional especial que satisfaçam os requisitos 
específicos relativos aos latentes e crianças de pouca idade saudáveis e destinados a latentes 
em fase de desmame e a crianças de pouca idade em suplemento das suas dietas e ou adaptação 
progressiva à alimentação normal enquanto que o Decreto-Lei n.º 217/2008 [30], de 11 de 
novembro estabelece o regime jurídico aplicável às formulas para latentes e às formulas de 




8.4. Produtos fitoterapêuticos e suplementos nutricionais 
A palavra Fitoterapia deriva dos termos gregos “Phyton”, que significa vegetal e “Therapeia”, 
que significa terapia, consistindo no tratamento de uma doença, situação ou distúrbio 
fisiológico através do uso de plantas. 
A OMS define fitoterapia como aquela que utiliza preparações à base de plantas produzidas 
sujeitando os materiais de origem vegetal à extração, fracionamento, purificação, 
concentração, ou processos físicos ou biológicos. Os produtos fitoterapêuticos podem conter 
excipientes, ou ingredientes inertes, adicionados aos ingredientes ativos. [31] 
A Farmácia Sant’Ana dispõe de uma ampla gama de produtos fitoterapêuticos, tendo estes 
diversas finalidades. O aumento da concentração e energia, a redução da pressão arterial, 
colesterol e glicémia e o emagrecimento são os motivos que levam mais os utentes a dirigirem-
se à farmácia à procura de produtos fitoterapêuticos. 
Durante o meu estágio, vários utentes requisitaram este tipo de produtos, para os quais eu 
prestei alguns aconselhamentos acerca dos mesmos, depois de informação prévia acerca do 
perfil farmacológico e farmacoterapêutico do utente em questão. 
8.5. Medicamentos de uso veterinário  
Tal como disposto no Decreto-Lei n.º 148/2008, de 29 de julho [32], alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 314/2009 de 28 de outubro [33], medicamentos de uso veterinário podem ser definidos 
como toda a substância, ou associação de substâncias, apresentada como possuindo 
propriedades curativas ou preventivas de doenças em animais ou dos seus sintomas, ou que 
possa ser utilizada ou administrada no animal com vista a estabelecer um diagnóstico médico -
veterinário ou, exercendo uma ação farmacológica, imunológica ou metabólica, a restaurar, 
corrigir ou modificar funções fisiológicas. 
A Direção Geral de Veterinária (DGV) tem, sobre estes produtos, um papel fulcral no seu 
controlo, farmacovigilância, AIM, alterações e renovações, fabrico, importação, exportação, 
distribuição, comercialização, rotulagem, informação e publicidade. 
Na Farmácia Sant’Ana, os produtos de uso veterinário estão armazenados na área de 
atendimento ao público, excluindo aqueles que necessitam de conservação do frio.  
Há uma grande procura destes produtos, principalmente de vacinas, antiparasitários externos 
e internos e anticoncecionais. 
Durante o meu estágio tive ainda a oportunidade de assistir a uma formação, por parte de um 




8.6. Dispositivos médicos  
Pode definir-se dispositivo médico como qualquer instrumento, aparelho, equipamento, 
material ou outro artigo, utilizado isolada ou conjuntamente, incluindo os suportes lógicos 
necessários para o seu bom funcionamento, cujo principal efeito pretendido no corpo humano 
não seja alcançado por meios farmacológicos, imunológicos ou metabólicos, embora a sua 
função possa ser apoiada por esses meios, e seja destinado pelo fabricante a ser utilizado em 
seres humanos para fins de diagnóstico, prevenção, monitorização, tratamento ou paliação de 
uma doença, de uma lesão ou deficiência, estudo, substituição ou alteração da anatomia ou de 
um processo fisiológico e controlo da conceção. [34] 
A Autoridade Competente nacional atua em nome do seu governo assegurando que as diretivas 
comunitárias são implementadas no seu país. 
Neste contexto, o INFARMED, autoridade competente nacional para a área dos dispositivos 
médicos, deverá assegurar que estes satisfazem os requisitos legais, não comprometendo a 
saúde e segurança dos doentes, dos utilizadores e de terceiros conforme estabelecido nas 
diretivas europeias relativas a estes produtos. 
Os dispositivos médicos abrangidos pela Diretiva 93/42/CEE, na sua atual redação para o direito 
nacional pelo Decreto-Lei n.º145/2009 de 17 de junho [35] estão divididos em diferentes classes 
de risco, risco esse que é calculado tendo em conta fatores como duração de contacto com o 
corpo humano, invasibilidade do corpo humano, anatomia afetada pela utilização e riscos 
potenciais decorrentes da conceção técnica e do fabrico. Essas classes de risco podem ser 
consultadas no site do INFARMED, bem como os produtos inseridos em cada uma das categorias: 
 Dispositivos médicos de classe I - baixo risco  
 Dispositivos médicos de classe IIa - médio risco 
 Dispositivos médicos classe IIb - médio risco 
 Dispositivos médicos classe III - alto risco 
 
9. Outros cuidados de saúde prestados ao utente na Farmácia 
Sant’Ana 
A Farmácia Sant’Ana oferece aos seus utentes a hipótese de controlarem a sua saúde, mediante 
a medição de diversos parâmetros: IMC, peso, altura, índice de gordura, pressão arterial, 
glicémia, triglicéridos, colesterol total e ritmo cardíaco.  
A maioria dessas medições é realizada na sala de atendimento personalizado, provida das 
condições de privacidade adequadas a um diálogo com o utente no sentido de um correto 
aconselhamento sobre algumas medidas farmacológicas ou de estilo de vida que possam ser 
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úteis para a melhoria da condição dos utentes e de luminosidade e temperatura adequadas a 
uma correta medição. 
Outras medições como IMC, peso, altura e pressão arterial, podem ser realizadas na sala área 
de atendimento ao público na balança eletrónica. 
Os resultados de todas as medições realizadas na farmácia são registadas e ficam armazenadas 
na farmácia para controlo interno e para monitorização terapêutica dos utentes, aos quais é 
ofertado um cartão onde ficam igualmente registadas as suas próprias medições.  
9.1. Medição da glicémia  
A determinação da glicémia é fundamental para o controlo da diabetes e para identificar 
precocemente indivíduos com diabetes, de modo a prevenir ou a atrasar as complicações da 
doença. 
Este teste é feito na farmácia a partir de uma amostra de sangue capilar total, obtida 
facilmente por picada no dedo e o seu resultado é obtido rapidamente. O utente deve estar 
preferencialmente em jejum para que não haja enviesamento dos resultados. Antes de se 
proceder á punção, as mãos do utente são lavadas com água e sabão e desinfetadas com álcool 
a 70º. O álcool deve evaporar totalmente para não interferir com os resultados do teste. O 
sangue é colhido da parte lateral de um dos dedos, não sendo recomendado o indicador nem o 
polegar, para a tira de teste que será colocada no dispositivo de medição de glicémia para 
obtenção dos valores. Depois do teste realizado e dos valores, data, hora e aparelho utilizado 
registados, o material utilizado (tiras lancetas, luvas e algodões) é descartado para contentores 
apropriados para o efeito. O processo termina quando o resultado é interpretado pelo 
farmacêutico e são dadas medidas de estilo de vida e farmacológicas em conformidade com a 
situação.  
Tabela 8 - Valores de referência da glicémia capilar 
Classificação de 
acordo com o valor de 
glicémia capilar em 
jejum 
Glicémia capilar em 
jejum (mg/dL) 
Classificação de 







Normal 70 – 109 
Anomalia de glicémia 
em jejum 




9.2. Medição da pressão arterial  
Como já dito anteriormente, a Farmácia Sant’Ana oferece aos seus utentes a hipótese de 
medirem a sua pressão arterial de duas formas. Esta pode ser então feita, na sala de 
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atendimento personalizado, com as devidas condições de privacidade ou então também pode 
ser realizada na área de atendimento ao público, na balança eletrónica.  
Apesar de, mesmo na área de atendimento ao público, os utentes poderem usufruir de 
acompanhamento e aconselhamento farmacêutico, é preferível que esta medição seja 
realizada na sala de atendimento de personalizado, que proporciona um ambiente mais 
sossegado, preferível para uma maior confiança na medição da pressão arterial.  
Para uma correta medição da pressão arterial, é necessário ter em conta os seguintes pontos:  
 A primeira vez que se faz a medição a um utente, deve-se fazê-la nos dois braços a fim 
de se selecionar o braço de referência, que é aquele em que a pressão arterial é mais 
elevadas. Em medições posteriores, deve o utente lembrar-se de qual é o seu braço de 
referência; 
 O utente deve-se sentar calmamente numa cadeira durante 5 minutos, com os pés no 
chão e o braço deve estar estendido sobre uma mesa ao nível do coração. 
 Cafeína, exercício e o tabaco devem ser evitados pelo menos nos 30 minutos que 
antecedem a medição. 
 Durante a medição, o utente deve manter-se sossegado 
Na tabela seguinte (Tabela 9) encontram-se os valores de referência da pressão arterial. 
Tabela 9 - Classificação dos valores da pressão arterial 
Categoria 
Pressão arterial sistólica 
(mmHg) 
 
Pressão arterial diastólica 
(mmHg) 
Ideal <120 e <80 
Normal 120 – 129 e/ou 80 – 84 
Normal Alto 130 – 139 e/ou 85 – 89 
Hipertensão Estádio 1 140 – 159 e/ou 90 – 99 
Hipertensão Estádio 2 ≥ 160 e/ou ≥ 100 
 
9.3. Antropometria  
Na área de atendimento ao público da Farmácia Sant’Ana encontra-se então a balança 
eletrónica quem, para além de medir a tensão arterial, mede também o peso, altura 
(calculando, automaticamente o IMC). Depois de terminadas as medições, é emitido um talão 
resumo com todas as medições efetuadas pelo utente.  
Todas estas medições podem ser, também realizadas no gabinete de atendimento 
personalizado. Em ambas, (tanto na área de atendimento ao público, como no gabinete de 
atendimento personalizado), o utente é acompanhado de um farmacêutico que auxilia, na 
medição, na interpretação dos resultados e conversa com o utente acerca do que este pode 
fazer para os melhorar, caso necessário. Também se realizam, caso solicitadas, e apenas no 
gabinete de atendimento personalizado, medições dos perímetros da cintura e da anca.  
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9.4. Medição dos triglicéridos e colesterol  
Os triglicéridos e o colesterol elevados são um fator de risco cardiovascular, pelo que a 
determinação dos mesmos é fundamental como medida de controlo e para identificação 
precoce de indivíduos com risco de doença cardiovascular. 
A determinação dos triglicéridos, na farmácia, é efetuada a partir de uma amostra de sangue 
capilar total, obtido facilmente por picada do dedo.  
Na Farmácia Sant’Ana, para medir os triglicéridos, utiliza-se o aparelho de bancada Reflotron 
Plus, um aparelho capaz de obter medições fiáveis de vários parâmetros bioquímicos, como 
triglicéridos, colesterol total, glicémia, entre outros. 
Para medição dos triglicéridos é importante recomendar que esta determinação seja efetuada 
após um jejum de 12 horas uma vez que os níveis de triglicéridos no plasma variam ao longo do 
dia. 
O valor ideal para os triglicéridos deve ser inferior a 150 mg/dL, sendo que as situações 
indicadas abaixo podem levar a um aumento dos valores dos triglicéricos: 
 Alcoolismo; 
 Hiperlipidémia familiar; 
 Hipotiroidismo; 
 Hiperuricémia; 
 Dieta pobre em proteínas e rica em hidratos de carbono; 
 Diabetes descompensada; 
 Síndroma nefrótico; 
 Pancreatite; 
 Hepatite viral; 
 Obesidade; 
 Gravidez; 
A determinação do colesterol é fundamental, de igual forma, como medida de controlo e para 
identificação precoce de indivíduos com risco de doença cardiovascular. 
A hipercolesterolémia é assintomática, silenciosa e instala-se ao longo de anos e quando os 
primeiros sintomas surgem já a doença aterosclerótica tem um grande período de evolução, tal 
como acontece também com a HTA (hipertensão arterial) e a diabetes. 
A determinação do colesterol e efetuada na farmácia a partir de uma amostra de sangue capilar 
total, facilmente obtido através de picada no dedo. Estas podem efetuadas a qualquer hora do 
dia, dado que a ingestão de alimentos influencia apenas ligeiramente os valores. 
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Os valores de referência do colesterol total devem estar abaixo de 190 mg/dL, enquanto que o 
colesterol HDL deve ser, para mulheres superiores a 46 mg/dL e para homens superiores a 40 
mg/dL. Quanto ao colesterol LDL deve apresentar valores inferiores a 115 mg/dL. 
As seguintes situações podem justificar um valor elevado de colesterol total: 
 Hipercolesterolémia familiar; 




 Síndroma nefrótico; 
 Diabetes; 
 Extração dos ovários; 
 Gravidez; 
9.5. Administração de injetáveis 
Na Farmácia Sant’Ana podem ser administradas vacinas que estejam fora do plano nacional de 
vacinação. Esta apenas pode ser efetuada por pessoal especializado, como são os farmacêuticos 
com o curso de vacinação devidamente creditado e a enfermeira da farmácia. 
9.6. Consultas de nutrição 
A Farmácia Sant’Ana dispõe de uma técnica de Nutrição. Os utentes da farmácia Sant’Ana 
podem usufruir das consultas de nutrição sempre que as solicitem ou então, podem ser 
sugeridas pelos farmacêuticos, caso se verifique a necessidade de acompanhamento do utente 
por parte de alguém mais especializado.  
São vários os utentes que pretendem usufruir das consultas de nutrição, tanto para controlo de 
peso, como para correção de alguns parâmetros metabólicos, em que uma alimentação 
saudável constitui um papel preponderante.  
10. Preparação de medicamentos 
Entre outras funções, incumbe à profissão farmacêutica prover medicamentos à população, 
responsabilidade que inclui, naturalmente, a sua preparação.  
São essencialmente três as razões que justificam a preparação de medicamentos e a 
manipulação extemporânea individualizada: aplicação cutânea; adequação de uma dose 
destinada a uso pediátrico e utilização em grupos de doentes em que as condições de 




10.1. Medicamento manipulado 
Segundo a portaria n.º 594/2004, de 2 de junho, um medicamento manipulado é definido como 
“qualquer fórmula magistral ou preparado oficinal preparado e dispensado sob a 
responsabilidade de um farmacêutico”. [36] 
A prescrição e a preparação de medicamentos manipulados são regulamentadas pelo Decreto-
lei nº 95/2004, de 22 de Abril, enquanto, por sua vez, a Portaria nº 769/2004, de 2 de Junho, 
aprova as boas práticas a observar na preparação de medicamentos manipulados em farmácia 
de oficina. [37, 38] 
10.2. Matérias-primas 
Matéria-Prima é definida, segundo Portaria n.º 594/2004, de 2 de Junho, como “toda a 
substância ativa, ou não, que se emprega na preparação de um medicamento, quer permaneça 
inalterável quer se modifique ou desapareça no decurso do processo”. [36] 
O tipo de matérias-primas presentes na farmácia vai depender das requisições feitas pelos 
utentes da farmácia e a sua receção e armazenamento obriga a cuidados por parte dos 
profissionais das farmácias. 
Devem obedecer às exigências da respetiva monografia inscrita na Farmacopeia Portuguesa ou 
nas farmacopeias de outros Estados membros da Comunidade Europeia e devem ser adquiridas, 
preferencialmente, a fornecedores que oferecem confiança e garantia de boa qualidade, sendo 
acompanhadas pelo respetivo boletim de análise e ficha de segurança. O boletim de análise, 
que serve de garantia que estão conforme os ensaios exigidos pela farmacopeia, inclui indicação 
do número do lote da matéria-prima. Todas as embalagens originais, bem como aquelas para 
as quais a matéria-prima foi transferida, devem conter um rótulo que indique: identificação da 
matéria-prima, identificação do fornecedor, número do lote, condições de conservação, 
precauções de manuseamento e prazo de validade. 
10.3. Material de laboratório 
A Deliberação n.º 1500/2004, 7 de Dezembro [39] aprova uma lista de equipamento mínimo de 
existência obrigatória para as operações de preparação, acondicionamento e controlo de 
medicamentos manipulados. De acordo com a mesma, o material é: 
 Alcoómetro; 
 Almofarizes de vidro e porcelana; 
 Balança de precisão sensível ao miligrama; 
 Banho de água termostatizado; 
 Capsulas de porcelana; 
 Copos de várias capacidades;  
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 Espátulas metálicas e não metálicas; 
 Funis de vidro;  
 Matrases de várias capacidades;  
 Papel de filtro; 
 Papel indicador de pH universal; 
 Pedra para preparação de pomadas;  
 Pipetas graduadas de várias capacidades;  
 Provetas graduadas de várias capacidades; 
 Tamises FPVII, com abertura de malha 180 lm e 355 lm (com fundo e tampa); 
 Termómetro; 
 Vidros de relógio; 
10.4. Preparação de manipulados 
No decorrer do meu estágio, tive a oportunidade tanto de observar como de proceder á 
preparação de medicamentos manipulados. Este procedimento é efetuado no laboratório da 
farmácia, devidamente equipado, tanto a nível de matérias-primas, como a nível de material 
de laboratório, instalações do mesmo e suporte bibliográfico necessário (Formulário Galénico 
e a Farmacopeia). 
A preparação de medicamentos manipulados segue as boas práticas de preparação, cumprindo 
uma série de normas referentes a: [36] 
 Pessoal 
 Instalações e equipamentos  
 Documentação 
 Matérias-Primas 
 Materiais de embalagem 
 Manipulação  
 Controle de qualidade  
 Rotulagem 
Antes de iniciar a preparação de um medicamento manipulado, é o farmacêutico deve 
assegurar-se: [36] 
 Da segurança do medicamento no que respeita às dosagens das substâncias ativas e 
inexistência de incompatibilidades e interações que ponham em causa a ação do 
medicamento e a segurança do doente; 
 Que a área de trabalho se encontra limpa e que não existem outros produtos ou 
documentos não relacionados com o medicamento a preparar; 
 Que são respeitadas as condições ambientais eventualmente exigidas pela natureza do 
medicamento a preparar; 
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 Que estão disponíveis todas as matérias-primas, corretamente rotuladas e com prazos 
de validade em vigor, bem como os equipamentos necessários à preparação, os quais 
devem apresentar-se em bom estado de funcionamento e de limpeza; 
 Que estão disponíveis os documentos necessários para a preparação do medicamento; 
 Que estão disponíveis os materiais de embalagem destinados ao acondicionamento do 
medicamento preparado; 
 Que a incorporação de matérias-primas e de materiais de embalagem nos 
medicamentos manipulados seja realizada de modo a cumprir a regra de que se utilizam 
primeiro aqueles cuja validade caduca primeiro; 
Durante a preparação é preenchida e rubricada pelo farmacêutico responsável, uma ficha de 
preparação relativa ao medicamento manipulado. Nessa ficha consta, tal como indicado na 
portaria n.º 594/2004 de 2 de junho [34]: 
 A denominação do medicamento manipulado; 
 O nome e morada do doente, no caso de se tratar de uma fórmula magistral ou de uma 
preparação efetuada e dispensada por iniciativa do farmacêutico para um doente 
determinado; 
 O nome do prescritor (caso exista); 
 O número de lote atribuído ao medicamento preparado (que na farmácia Sant’Ana 
corresponde á data de preparação); 
 A composição do medicamento, indicando as matérias-primas e as respetivas 
quantidades usadas, bem como os números de lote; 
 A descrição do modo de preparação; 
 O registo dos resultados dos controlos efetuados; 
 A descrição do acondicionamento; 
 A rubrica e a data de quem preparou e de quem supervisionou a preparação do 
medicamento manipulado para dispensa ao doente; 
Depois de devidamente preparado, controlado e colocado em recipiente adequado, este é 
rotulado. No respetivo rótulo surgem várias informações importantes e necessárias para o 
utente:  
 Nome do doente (quando é uma fórmula magistral); 
 Fórmula do medicamento manipulado prescrita pelo médico; 
 Número de lote atribuído ao medicamento preparado; 
  Prazo de validade; 
 Condições de conservação do medicamento preparado; 
 Instruções especiais, eventualmente indispensáveis para a utilização do medicamento, 
como, por exemplo, «agite antes de usar», «uso externo» (em fundo vermelho); 




 Identificação da farmácia e do diretor técnico. 
O último passo é registar a quantidade e quais as matérias-primas utilizadas, na ficha de 
matérias-primas. 
Para o cálculo do prazo de validade do medicamento manipulado, as regras a serem aplicadas 
são as constantes no Formulário Galénico Português:  
 Preparações líquidas não aquosas e preparações sólidas: se substância ativa é um 
produto industrializado deve definir-se como prazo de validade 25% do tempo que é 
recomendado na cartonagem. O prazo de validade não deve ser superior a 6 meses.  
 Preparações líquidas com água (preparadas com substâncias ativas no estado sólido): o 
produto deve ser conservado no frigorífico e o prazo de validade não deverá ser superior 
a 14 dias.  
 Restantes preparações (preparações semissólidas): o prazo de validade deve 
corresponder à duração do tratamento mas nunca superior a 30 dias.  
 
10.5. Cálculo do preço 
O cálculo do PVP foi efectuado segundo o regime de preços de venda ao público dos 
medicamentos manipulados (Portaria nº 769/2004, de 1 de Julho) [38]:  
 Valor das matérias-primas  
[(preço de x comprimidos de INDERAL (propanolol) s/IVA)+(preço de x ml de xarope de sacarose 
s/IVA) + (outras matérias primas)]  
 Valor dos honorários  
O cálculo dos honorários da preparação tem por base um fator (F), cujo valor é atualizado 
anualmente e divulgado pelo INE (Instituto Nacional de Estatística). Os honorários são ainda 
calculados consoante as formas farmacêuticas e as quantidades preparadas.  
 Valor dos materiais de embalagem  
São determinados pelo valor de aquisição (s/IVA) multiplicado por 1,2.  
O PVP resulta da aplicação da fórmula:  
(Valor das matérias-primas + Valor dos honorários + Valor dos materiais de embalagem) x 1,3 






Como já referi anteriormente, durante o meu estágio na farmácia Sant’Ana, tive a oportunidade 
de realizar, para além das preparações extemporâneas, vários xaropes de propanolol.  
Preparações extemporâneas de medicamentos, como é o caso de alguns antibióticos para 
administração a crianças, foi uma tarefa que desempenhei frequentemente. Nestes casos, o 
antibiótico, por exemplo, encontra-se em pó devido à sua instabilidade e é apenas preparada 
a sua suspensão para administração no momento da dispensa. Caso a suspensão seja preparada 
na farmácia, é utilizada água purificada para esta finalidade, não obstante, caso o utente 
prefira preparar o medicamento em sua casa, o farmacêutico deve transmitir toda a informação 
necessária para tal, como a necessidade de inicialmente agitar o frasco para desagregar o pó e 
de utilizar água mineral para proceder à preparação da suspensão. Após a reconstituição, a 
suspensão deve ser conservada no frigorífico e deve ser agitada antes de cada administração, 
para garantir a máxima homogeneidade e minimizar erros de dosagem, sendo que possui um 
prazo de validade máximo de 14 dias. Estas últimas informações devem ser prestadas ao utente, 
devendo o farmacêutico garantir que o utente as apreendeu corretamente. 
Nos casos em que, na receita médica vêm prescritas duas embalagens, após fazer o cálculo da 
duração do tratamento, pode optar-se por preparar apenas uma embalagem no sentido de não 
pôr em causa as propriedades da outra embalagem, que será preparada apenas quando for 
necessária.  
O xarope de propanolol é o manipulado mais preparado na farmácia Sant’Ana, sendo dispensado 
para mais do que um utente da mesma. A necessidade desta preparação advém do facto de não 
existir no mercado nenhuma preparação farmacêutica de propanolol com a dosagem adequada 
para populações pediátricas. A sua preparação envolve os passos já referidos anteriormente, 
nomeadamente a verificação do estado de limpeza do material, garantir que o meio ambiente 
fica o mais asséptico possível com vista a uma menor contaminação do xaropes pelo ambiente, 
a preparação é feita sempre com luvas, touca e máscara, todo o material é passado por álcool 
antes e depois da preparação, a folha de preparação é rubricada passo a passo, e validada pelo 
farmacêutico responsável. 
 
11. Contabilidade e gestão 
11.1. Processamento do receituário e faturação 
 
A maioria dos medicamentos dispensados numa farmácia comunitária é comparticipada, ou 
seja, o valor pago pelo utente resulta da diferença entre o PVP total do medicamento e a 
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comparticipação cedida por um organismo específico, ou por vários, caso haja 
complementaridade na comparticipação.  
Para que se verifique o reembolso das respetivas comparticipações à farmácia é necessário que 
se efetue corretamente o tratamento mensal do receituário, seguindo uma série de passos. 
Em primeiro lugar, depois do aviamento de cada receita, o operador verifica com cuidado se 
este foi efetuado corretamente. Com vista a minimizar o viés, na Farmácia Sant’Ana tem-se 
como procedimento interno, o hábito de cruzar as receitas para que estas sejam revistas por 
um operador que não as aviou. Depois de revistas pelo segundo operador, estas são carimbadas, 
assinadas e datadas. Mais tarde, as receitas são ainda revistas uma última vez pela Dra. Paula. 
Posteriormente, todo o volume de receituário é dividido por organismo e por lotes (cada lote 
contendo 30 receitas) e organizado por ordem numérica do número de receita. Estas 
informações estão presentes no verso da receita, uma vez que, no momento da dispensa de um 
MSRM, o sistema informático, atribui a cada receita um lote, e o número a que pertencem 
dentro do lote, consoante o organismo a que pertence.  
Depois de completo e conferido, é impresso com auxílio do sistema informático, um verbete 
identificativo do lote que é carimbado e anexado ao mesmo. No verbete encontram-se as 
seguintes informações:  
 Nome da farmácia; 
 Código da farmácia (atribuído pelo INFARMED); 
 Mês e ano da respetiva faturação; 
 Código e nome do organismo que comparticipa; 
 Tipo e número sequencial de lote, no total de lotes entregues no mês; 
 Quantidade de receitas e etiquetas; 
 Valor total do lote paga pelos utente e valor a pagar pela entidade; 
No final de cada mês é ainda necessário proceder-se ao fecho dos lotes para que se inicie uma 
nova série no mês seguinte. 
Depois de reunidos todos os lotes de cada organismo são emitidos e anexados mais dois 
documentos que acompanham o receituário: a relação resumo dos lotes (onde constam 
informações como o valor de cada lote, o valor total pago pelo utente nas várias dispensas e o 
valor a receber em comparticipações) e a fatura mensal (que corresponde ao valor total a 
receber por cada organismo). 
Todos estes documentos (fatura mensal, relação resumo de lotes, verbetes identificativos de 
lotes e receitas médicas) são enviados até ao dia 10 do mês seguinte, a não ser que seja fim-
de-semana ou feriado, passando, nestas situações para o dia útil seguinte.  
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Os documentos que dizem respeito ao SNS são enviados pelo correio para o Centro de 
Conferência de Faturas, onde cada receita é analisada e pode ser ou não aceite. No que respeita 
às receitas rejeitadas, são devolvidas à farmácia acompanhadas de um documento onde está 
esclarecido o motivo da devolução. A farmácia analisa minuciosamente cada receita devolvida, 
e caso alguma possa ser corrigida é incluída no receituário do mês seguinte. Quanto às receitas 
que não podem ser retificadas, a comparticipação não é devolvida à farmácia passando a 
constituir prejuízo.  
Os documentos referentes a outras entidades são enviados para a ANF que posteriormente os 
reenvia para a entidade responsável (EDP, Caixa, Caixa Geral de Depósitos, SAMS, entre outros). 
Durante o meu estágio foi-me incumbida a tarefa de rever receitas (sem as assinar, carimbar 
ou datar), organizar as mesmas para as enviar e analisar as devolvidas à farmácia. 
11.2. Documentos contabilísticos 
O estágio na farmácia comunitária possibilitou-me lidar com vários documentos contabilísticos, 
nomeadamente:  
 Fatura: documento comercial que justifica a venda de produtos. Tem em detalhe os 
produtos comprados e enviados pelo fornecedor. Apresenta os dados do fornecedor, da 
farmácia, data e hora de envio, número da fatura, produtos (com código, quantidade 
enviada, PVP, PVF, PVA e IVA), total da fatura. Este permite a atualização dos preços 
e a conferência da encomenda, através da comparação do que foi faturado com o que 
realmente chega à farmácia.  
 Recibo: emitido com o objetivo de comprovar algum pagamento efetuado. No ato da 
dispensa de qualquer produto na farmácia é sempre emitido um recibo ao utente. 
 Nota de devolução: documento que deve acompanhar o produto a devolver. Tem 
informações como as características do produto e a razão da devolução. A entidade 
transportadora deve também fazer-se acompanhar de uma cópia deste documento para 
o caso de se deparar com alguma fiscalização. 
 Nota de crédito: documento comprovativa da devolução de crédito por parte de um 
vendedor, ao seu comprador. Contém informações acerca de quantidades, preços e 
formas de pagamento acordados entre o vendedor e o comprador, para produtos que o 
comprador não pagou, não recebeu ou devolveu. Pode também ser emitida no caso de 
mercadorias danificadas, erros ou desajustes. Contém: código, data, dados do 
comprador e vendedor, condições de pagamento, produtos com respetivo preço e 
quantidades e total do crédito. Normalmente pode ter ainda o número da fatura 
original e o motivo pelo qual foi emitida.  
 Inventário: contagem e verificação dos produtos em stock. 
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 Balancete: É uma técnica utilizada pelos responsáveis da contabilidade onde consta a 
soma dos débitos e créditos de cada transação e respetivos saldos. No final o débito 
terá de ser igual ao crédito e deste modo se verifica se os lançamentos a débito e a 
crédito foram realizados corretamente. 
A contabilidade deve conter sempre os documentos originais, que devem ser guardados durante 
3 anos na farmácia. 
11.3. Incidência fiscal 
Tratando-se uma farmácia também de uma atividade profissional, torna-se evidente que esteja 
igualmente sujeita a mecanismos ficais. Na Farmácia Sant’Ana, estes encontram-se 
maioritariamente a cargo do Sr. Abrantes, contabilista da farmácia.  
O IRS (Imposto sobre o Rendimento de pessoas Singulares) é o imposto que incide sobre os 
rendimentos das pessoas singulares ou do agregado familiar, caso exista. Anualmente, cada 
singular (ou agregado familiar) apresenta as despesas efetuadas anualmente, no caso da 
farmácia, as despesas de saúde, e através dessas despesas, pode reaver parte do valor 
descontado dos seus rendimentos. Os produtos com IVA a 6% podem todos entrar para os 
encargos, enquanto os produtos com IVA a 23% apenas podem ser deduzidos caso tenham a 
respetiva receita médica anexada.  
O IVA (Imposto sobre o Valor Acrescentado) é pago pelo consumidor final, o utente. A farmácia 
paga o IVA dos produtos aos fornecedores, no entanto este também é pago pelos utentes no ato 
de venda. No final de cada trimestre, ou ano, a farmácia faz o balanço do IVA recebido pelos 
utentes e do IVA pago aos fornecedores, sendo que, se este balanço for positivo, a farmácia 
terá de devolver ao Estado o valor do IVA em excesso mas, pelo contrário, se o balanço for 
negativo, o Estado reembolsa a diferença em falta.  
O IRC é o imposto de rendimento de pessoas coletivas e é calculado com base no rendimento 
gerado pela farmácia durante o ano. 
 
12. Conclusão  
Este estágio em farmácia comunitária permitiu-me acima de tudo integrar e desenvolver e 
aplicar à sociedade, muitos dos conhecimentos adquiridos ao longo dos cinco anos de estudo 
no Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas. 
Permitiu-me também aperceber-me mais da realidade que nos rodeia, de utentes que 
necessitam de profissionais de saúde com competência, ética e profissionalismo e do trabalho 
que é necessário desenvolver para implementar no mundo prático o conceito de equipa 
80 
 
multidisciplinar, pois só levando isto a cabo e evitando desavenças entre classes de saúde é que 
podemos contribuir para um SNS melhorado. 
Na Farmácia Sant’Ana encontrei uma equipa de profissionais com a qual me identifico, pessoal 
e profissionalmente, que me ajudaram imenso no sentido de superar os receios que tinha tanto 
em aplicar praticamente todos os conhecimentos teóricos adquiridos durante o curso como em 
confrontar a comunidade que se desloca à farmácia diariamente com a qual, muito 
possivelmente, irei lidar no meu futuro. 
Termino, portanto, este estágio, com um balanço final bastante positivo reconhecendo que, 
apesar de ter cimentado bastantes conhecimentos, passei a admitir ainda mais vincadamente 
que a formação contínua é extremamente necessária e não deve ser dispensada por nenhum 
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medicamentos manipulados, (Abril 2004). 
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38. Portaria n.º769/2004, de 1 de julho. Estabelece que o cálculo do preço de venda ao 
público dos medicamentos manipulados por parte das farmácias é efectuado com base no valor 
dos honorários da preparação, no valor das matérias-primas e no valor dos materiais de 
embalagem. INFARMED, Gabinete Jurídico e Contencioso 
39. Deliberação n.º1500/2004, 7 de dezembro. Aprova a lista de equipamento mínimo de 
existência obrigatória para as operações de preparação, acondicionamento e controlo de 
medicamentos manipulados, que consta do anexo à presente deliberação e dela faz parte 
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Anexo III. Abstract publicado em revista com arbritagem enviado para o 
MASCC/ISOO 2013 International Cancer Care Symposium, June 27-29, 




Anexo IV. Abstract aceite para apresentação em formato poster no FIP 
World Congress, 2013 (Agosto/Setembro de 2013, Dublin) 
Antimicrobial drugs with the potential to prolong the QT interval 
 
Luís Lemos1, Ana Veiga2, Sandra Morgado3, Manuel Morgado1,3 
 
1Health Sciences Faculty, University of Beira Interior, Covilhã, Portugal 
2Centro de Medicina de Reabilitação do Alcoitão, Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Lisboa, Portugal 
3Pharmaceutical Services, Hospital Centre of Cova da Beira, Covilhã, Portugal 
 
Background Regulation No. 173/CD/8.1.7. from the Portuguese Authority of Medicines and 
Health Products, dated 02/08/2012 and titled "Ondansetron - dose constraint for injectable 
drugs", recommends that “care must be taken when administering this antiemetic associated 
with other drugs that prolong the QT interval”. To effectively implement this recommendation, 
it was thought advisable to point out, in the computerized hospital drug database, all 
antimicrobial drugs (AD) that prolong the QT interval. Aims To review all AD available in the 
Portuguese pharmaceutical market to identify those with the potential to prolong the QT 
interval, in order to allow pharmacists to efficiently implement the mentioned recommendation. 
Methods Literature review based upon all Summary of Product Characteristics of AD available 
in Portugal and literature sources from the PubMed, found by intersecting the terms 
"antimicrobial-induced prolongation of the QT interval". Results A total of 137 AD currently 
available in Portugal were analyzed. Agents with the potential to prolong the QT interval are: 
azithromycin, clarithromycin, erythromycin, roxithromycin, telithromycin, telithromycin, 
fluconazole, itraconazole, posaconazol, voriconazole, maraviroc, atazanivir, boceprevir, 
darunavir, nelfinavir, ritonavir, saquinavir, telaprevir, tipranavir, rilpivirine, chloroquine, 
halofantrine, ciprofloxacin, levofloxacin, lomefloxacin, moxifloxacin, norfloxacin, ofloxacin, 
prulifloxacin and cotrimoxazol. Conclusions The produced database is a valuable tool to 
pharmacists that dispense AD, allowing the efficient identification of the mentioned 
interactions. 
E-mail de notificação relativo à aceitação do abstract: 
“Dear Mr Lemos, 
We have the pleasure of informing you that the above abstract has been accepted for POSTER  
presentation during the FIP World Congress 2013, which will be held in Dublin, Ireland, from 31 





















Anexo VI. Fluxograma de apoio à dispensa de receituário a partir de 






















Exceção a) ou Exceção b) reação 
adversa prévia 
Receita Médica 
(informatizada ou manual) 
Prescrição só por DCI ? 
Utente pode optar 
Utente não pode optar. 
Dispensar medicamento 
prescrito. 
Utente pode optar por 
medicamento de PVP igual 
ou inferior ao prescrito. 
Utente pode 
optar 
Receita só com 1 
medicamento prescrito por 
DCI + marca comercial 
Não existe genérico ou só 
existe marca e licenças? 
Apresenta menção à 
exceção? 
Menção à exceção 
obedece às regras? 
Exceção c) 
Continuidade de 








Figura 7 - Fluxograma de apoio à dispensa de receituário. 
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Anexo VIII. Mapa resumo de diplomas que regem comparticipações 
especiais 
Tabela 10 - Mapa resumo de diplomas que regem comparticipações especiais.  




Despacho nº 4521/2001 (2ª série), 
de 31 de Janeiro 
100% 
Todos os medicamentos 








Despacho nº 11387-A/2003 (2ª 
série), de 23 de maio 
100% Medicamentos 
comparticipados 
Doença de Alzheimer 
Despacho nº 9896/03 (2ª série), 





Lista de medicamentos 
referidos no anexo ao 
Despacho nº 13020/2011 









Despacho n.º 1234/2007, de 
29/12/2006, alterado pelo 
Despacho n.º 19734/2008, de 
15/07, Despacho n.º 15442/2009, 
de 01/07, Despacho n.º 
19696/2009, de 20/08, Despacho 
n.º 5822/2011, de 25/03 e 







Lista de medicamentos 
referidos no anexo ao 
Despacho nº 1234/2007 
(2ª série), de 29 de 
Dezembro de 2006 
Artrite reumatoide e 
espondilite anquilosante 
Despacho n.º 14123/2009 (2ª 
série), de 12/06, alterado pelo 
Despacho n.º 12650/2012, de 
20/09. 
69% 
Lista de medicamentos 
referidos no anexo ao 
Despacho n.º 14123/2009 
(2ª série), de 12 de Junho 
Dor oncológica moderada a 
forte 
Despacho nº 10279/2008, de 
11/03, alterado pelo Despacho 
n.º 22186/2008, de 19/08, 
Despacho n.º 30995/2008, de 
21/11, Despacho n.º 3285/2009, 
de 19/01, Despacho n.º 
6229/2009 de 17/02, Despacho 
n.º 12221/2009 de 14/05, 
Declaração de Retificação n.º 
1856/2009, de 23/07, Despacho 
n.º 5725/2010 de 18/03, 
Despacho n.º 12457/2010 de 
22/07 e Despacho n.º 5824/2011 
de 25/03. 
90% 
Lista de medicamentos 
referidos no anexo ao 
Despacho nº 10279/2008 











Dor crónica não oncológica 
moderada a forte 
Despacho nº 10280/2008, de 
11/03, alterado pelo Despacho 
n.º 22187/2008, de 19/08, 
Despacho n.º 30993/2008, de 
21/11, Despacho n.º 3286/2009, 
de 19/01 e Despacho n.º 
6230/2009, de 17/02, Despacho 
n.º 12220/2009, de 14/05, 
Despacho n.º 5726/2010 de 
18/03, Despacho n.º 12458/2010 
de 22/07 e Despacho n.º 
5825/2011 de 25/03. 
90% 
 
Lista de medicamentos 
referidos no anexo ao 
Despacho nº 10280/2008 




Despacho n.º 10910/2009, de 
22/04 alterado pela Declaração 
de Retificação n.º 1227/2009, de 
30/04, Despacho n.º 15443/2009, 
de 01/07, Despacho n.º 
5643/2010, de 23/03, Despacho 
n.º 8905/2010, de 18/05 e 




Lista de medicamentos 
referidos no anexo ao 
Despacho n.º 10910/2009, 
de 22 de Abril 
Psoríase Lei n.º 6/2010, de 07/05. 90% 
 




Anexo IX. Situações passíveis de automedicação segundo o despacho 
n.º17690/2007, de 23 de julho 
Tabela 11 - Situações passíveis de serem resolvidas com recurso à automedicação. 
Sistema Situações passíveis de automedicação 
Digestivo 
- Diarreia. 
- Hemorroidas (diagnóstico confirmado). 
- Pirose, enfartamento, flatulência. 
- Obstipação. 
- Vómitos, enjoo do movimento. 
- Higiene oral e da orofaringe. 
- Endoparasitoses intestinais. 
- Estomatites (excluindo graves) e gengivites. 
- Odontalgias. 
- Profilaxia da cárie dentária. 
- Candidíase oral recorrente com diagnóstico 
médico prévio. 
- Modificação dos termos de higiene oral por 
desinfeção oral. 
- Estomatite aftosa 
Respiratório 
- Sintomatologia associada a estados gripais e 
constipações. 
- Odinofagia, faringite (excluindo amigdalite). 
- Rinorreia e congestão nasal. 
- Tosse e rouquidão. 
- Tratamento sintomático da rinite alérgica 
perene ou sazonal com diagnóstico médico 
prévio. 
- Adjuvante mucolítico do tratamento 
antibacteriano das infeções respiratórias em 
presença de hipersecreção brônquica. 
- Prevenção e tratamento da rinite alérgica 
perene ou sazonal com diagnóstico médico prévio 
(corticoide em inalador nasal). 
Nervoso/Psique 
- Cefaleias ligeiras a moderadas. 
- Tratamento da dependência da nicotina para 
alívio dos sintomas de privação desta substância 
em pessoas que desejem deixar de fumar. 
- Enxaqueca com diagnóstico médico prévio. 
- Ansiedade ligeira temporária. 
- Dificuldade temporária em adormecer. 
Geral 
- Febre (menos de três dias). 
- Estados de astenia de causa identificada. 
- Prevenção de avitaminoses. 
Cutâneo 
- Queimaduras de 1º grau, incluindo solares. 
- Verrugas. 
- Acne ligeiro a moderado. 
- Desinfeção e higiene da pele e mucosas. 
- Micoses interdigitais. 
- Ectoparasitoses. 
- Picadas de insetos. 
- Pitiriase capitis (caspa). 
- Herpes labial. 
- Feridas superficiais. 





- Calos e calosidades. 
- Frieiras. 
- Tratamento da pitiríase versicolor. 
- Candidíase balânica. 
- Anestesia tópica em mucosas e pele 
nomeadamente mucosa oral e rectal. 
- Tratamento sintomático localizado de eczema e 
dermatite com diagnóstico médico prévio. 
Muscular/Ósseo 
- Dores musculares ligeiras a moderadas. 
- Contusões. 
- Dores pós-traumáticas. 
- Dores reumatismais ligeiras moderadas 
(osteartrose/osteoartrite). 
- Dores articulares ligeiras a moderadas. 
- Tratamento tópico de sinovites, artrites (não 
infeciosa), bursites, tendinites. 
- Inflamação moderada de origem músculo 
esquelética, nomeadamente pós-traumática ou 
de origem reumática. 
Ocular 
- Hipossecreção conjuntival, irritação ocular de 
duração inferior a três dias. 
- Tratamento preventivo da conjuntivite alérgica 
perene ou sazonal com diagnóstico médico 
prévio. 
- Tratamento sintomático da conjuntivite 
alérgica perene ou sazonal com diagnóstico 
médico prévio. 
Vascular 
- Síndrome varicoso — terapêutica tópica 
adjuvante. 
- Tratamento sintomático por via oral da 
insuficiência venosa crónica (com descrição de 
sintomatologia). 
Ginecológico 
- Dismenorreia primária. 
- Contraceção de emergência. 
- Métodos contracetivos de barreira e químicos. 
- Higiene vaginal. 
- Modificação dos termos de higiene vaginal por 
desinfeção vaginal. 
- Candidíase vaginal recorrente com diagnóstico 
médico prévio. Situação clínica caracterizada por 
corrimento vaginal esbranquiçado, acompanhado 
de prurido vaginal e habitualmente com 
exacerbação pré-menstrual. 
- Terapêutica tópica nas alterações tróficas do 
trato geniturinário inferior acompanhadas de 










Anexo X. Lista indicativa por categorias ou modos de apresentação dos 
produtos cosméticos (anexo I do Decreto-Lei nº189/2008) 
Lista indicativa por categorias ou modos de apresentação dos produtos cosméticos: 
 Cremes, emulsões, loções, leites, geles e óleos para a pele (mãos, rosto, pés, etc.); 
 Máscaras de beleza (com exclusão de produtos abrasivos da superfície da pele, por via 
química); 
 Bases coloridas (líquidos, pastas, pós); 
 Pós para maquilhagem, blush, talcos, pós para aplicar depois do banho, pós para higiene 
corporal, etc; 
 Sabonetes, sabões, desodorizantes, etc; 
 Perfumes e águas-de-colónia (eau de parfum e eau de toilette); 
 Preparações para banho e duche (geles, sais, espumas e óleos, gel -duche, etc.); 
 Depilatórios; 
 Desodorizantes e antitranspirantes (roll-on, spray, stick); 
 Produtos capilares: 
o Tintas e descolorantes; 
o Produtos para ondulação, desfrisagem e fixação; 
o Produtos de mise en plis e brushing, plix; 
o Produtos de limpeza (loções, pós, champôs, etc.); 
o Produtos de manutenção do cabelo (loções, cremes e óleos, etc.); 
o Produtos para penteados (loções, lacas, brilhantinas, etc.); 
o Produtos para a barba (cremes, espumas, loções, sabões e after-shave, etc.): 
 Produtos para maquilhagem (eye-liner, à prova de água, etc.) e desmaquilhagem do 
rosto e dos olhos; 
 Produtos para aplicação nos lábios (baton, lipgloss, etc); 
 Produtos para os cuidados dentários e bucais; 
 Produtos para os cuidados e maquilhagem das unhas; 
 Produtos para cuidados íntimos, de uso externo; 
 Produtos para proteção solar e pós-solar; 
 Produtos para bronzeamento sem sol; 
 Produtos para branquear a pele; 
 Produtos anti-rugas (lifting, peeling, etc.). 
 
 
 
